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Boletim LCMA 
____________ 

Ano 4, n. 4 
 

Ref.: abril de 2024 
(seleção e elaboração: 20 e 21 de maio) 

 
 
Propósitos do Boletim 

 
Este Boletim tem dois propósitos. O 
primeiro é a atualização dos profissionais 
que trabalham no escritório. O segundo é 
divulgar (a) julgamentos concretos, (b) 
orientações dos tribunais, (c) edições de 
lei, (d) projetos de lei e, quando for o caso, 
(e) artigos de opinião para permitir a 
atualização, o planejamento e a ação 
estratégica de nossos clientes e parceiros. 
 
Com relação ao segundo propósito, é 
importante observar que a notícia de uma 
decisão judicial, e mesmo da edição de 
uma súmula ou lei, não confere certeza ao 
julgamento de qualquer caso concreto, 
que depende de provas e circunstâncias 
específicas e, em muitas situações, do 
confronto com outras normas jurídicas, 
em um ordenamento vasto e complexo. 
 
Na esfera administrativa, por sua 
vez, há normas e súmulas que esperam 
regulamentação para serem aplicadas. 
 
Nenhuma norma ou decisão se aplica 
automaticamente. 
 
Havendo dúvida sobre os efeitos 
práticos deste Boletim, consulte-nos ou a 
outro advogado de sua preferência. 

 
As notícias não expressam opinião 
do escritório 

 
a) Sumário: 

 

LEI NOVA (Planalto) 

 

1. Conversão perdas e danos. 

Nova lei modifica conversão da 

tutela específica em perdas e 

danos: entenda a mudança 

 

GERAIS (Conjur) 

 

1. Novo Código Civil 1. Reforma 

do Código Civil exclui cônjuges da 

lista de herdeiros necessários 

2. Novo Código Civil 2. Atos 

jurídicos e assinatura eletrônica 

na reforma do Código Civil 

 

STF 

 

1. Forças Armadas. Por 

unanimidade, ministros do STF 

rejeitam tese de poder moderador 

das Forças Armadas 

2. Coisa julgada tributária. STF 

mantém entendimento sobre fim 

de eficácia de decisões definitivas 

em matéria tributária 

3. Sigilo de dados. STF reitera que 

polícia pode pedir 

compartilhamento de dados ao 

Coaf sem autorização judicial 

prévia 

 

STJ 
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1. Leilão extrajudicial. Devedor 

tem de ser informado de data de 

leilão extrajudicial, reafirma STJ 

2. Lucros cessantes. Lucros 

cessantes não são presumidos 

quando comprador de imóvel 

pede rescisão do contrato por 

atraso 

3. Devedor de alimentos. Quarta 

Turma decide que tempo da 

prisão por dívida de alimentos 

deve ter fundamentação 

específica 

4. Penhora faturamento, STJ 

valida penhora de faturamento 

sem esgotamento de diligências 

5. Multa processual. Multa só 

impede exame de recursos 

posteriores que visem discutir 

questões já decididas 

6. Cautelar antecedente. Prazo 

para pedido principal após 

efetivação da tutela cautelar 

antecedente é contado em dias 

úteis 

7. Ação Monitória. Valor da causa 

em ação monitória não 

embargada pode ser alterado só 

até expedição do mandado 

 

TJRJ 

 

1. ITBI. A base de cálculo do ITBI é 

o valor de mercado do imóvel, 

conforme critérios definidos pelo 

STJ 

2. ITD. Não incide ITD sobre 

renúncia de usufruto posterior à 

Lei 7.147/2015 

3. Condomínios. Condomínio 

deve indenizar pessoa com 

deficiência por perda do tempo 

útil para garantir seu direito à 

acessibilidade 

  

TJSP 

 

1. Condomínios 1. Mantidas multas 

aplicadas por condomínio a proprietária 

que infringiu regulamento 

2. Condomínios 2. Condomínio deve 

indenizar entregador que teve acesso 

bloqueado após desentendimento com 

morador 

 

TJDFT 

 

1. Imóvel na planta. 

Construtoras são condenadas por 

propaganda enganosa de vaga em 

venda de imóvel 

2. Facebook. Rede social é 

condenada por demora no 

desbloqueio de conta invadida por 

terceiro 
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3. Locações. Locatária será 

indenizada por transtornos 

devido a vazamento de água em 

imóvel 

4. Dívida ativa. Distrito Federal 

deve indenizar ex-donos de 

imóvel por inscrição indevida na 

dívida ativa 

 

TJSC 

 

1. Usucapião. Dificuldade para 

registro da transferência do 

imóvel justifica emprego de 

usucapião 

2. Litigância má-fé. Mandados 

de segurança idênticos ensejam 

aplicação de multa por litigância 

de má-fé 

 

TJRS 

 

1. Alimentos. Justiça determina 

que filhos paguem pensão 

alimentícia à mãe idosa 

 

TJGO 

 

1. União estável. TJ-GO 

reconhece presunção de esforço 

comum em união estável 

 

TST 

 

1. Bem de família. Imóvel com 

uso comercial também pode ser 

bem de família 

 

TRF 1 

 

1. Comprovante residência. 

Não é obrigatória a apresentação 

de um comprovante de residência 

para ingresso de uma ação 

 

TRF 4 

 

1. Bem de família. Quantia 

resultante da venda de bem de 

família também não pode ser 

penhorada 

2. Violência contra mulher. 

TRF4 concede medida protetiva 

em caso envolvendo violência 

política contra mulher 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

1. Autonomia patrimonial. 

Comissão aprova proposta para 

assegurar autonomia patrimonial 

2. Alimentos e contas. Comissão 

aprova projeto que regulamenta 

prestação de contas de pensão 

alimentícia 

3. Violência contra mulher. 

Projeto prevê prioridade de 

homologação para sentenças 



 

 
4 

estrangeiras sobre violência 

contra a mulher 

4. Perseguição judicial. Projeto 

inclui perseguição judicial contra 

mulher no Código de Processo 

Civil 

 

b) Notícias: 
 

LEI NOVA (Planalto) 
 
Nova lei modifica conversão da 
tutela específica em perdas e 
danos: entenda a mudança 
 
Notícia publicada por DECCO-
SEDIF em 02/04/2024 16:29 
Uma nova legislação entrou em vigor, 
a Lei nº 14.833, datada de 27 de março 
de 2024, modificou o artigo 499 do 
Código de Processo Civil (CPC). A 
referida lei acrescentou um parágrafo, 
que oferece ao réu a oportunidade de 
cumprir a tutela específica caso haja 
requerimento para sua conversão em 
perdas e danos. 
Com a inclusão do parágrafo único no 
artigo 499 do CPC, nas situações de 
responsabilidade contratual previstas 
nos art. 441, 618 e 757  do Código 
Civil, bem como em casos de 
responsabilidade subsidiária e 
solidária, se solicitada a conversão da 
obrigação em perdas e danos, o juiz 
deverá oferecer ao réu a oportunidade 
de cumprir a tutela específica. 
Anteriormente, a parte lesada detinha 
a prerrogativa de escolher entre o 
cumprimento da tutela específica 
prevista em contrato ou a indenização 
por perdas e danos. 
A Lei nº 14.833/2024 foi publicada no 
Diário Oficial da União em 28 de 
março de 2024 e já está em vigor. 

Para mais informações, consulte o 
texto completo da lei no Diário Oficial 
da União ou acesse o site do Planalto 
clicando neste link. 
Fonte: Portal do Conhecimento do 
TJRJ 
 

GERAIS (Consultor Jurídico) 
 
Reforma do Código Civil exclui 
cônjuges da lista de herdeiros 
necessários 
 

Entregue ao Senado Federal na 
quarta-feira (17/4) pela comissão de 
juristas responsável por sua 
elaboração, o anteprojeto de reforma 
do Código Civil apresenta uma 
novidade importante sobre sucessões: 
os cônjuges deixam de ser herdeiros 
necessários. 
Pela redação atual (de 2002) do artigo 
1.845 do Código, os herdeiros 
necessários são os descendentes 
(filhos e netos), os ascendentes (pais e 
avós) e os cônjuges. 
Isso lhes garante direito a uma parte 
da herança legítima, que equivale a 
metade dos bens do falecido. Ou seja, 
50% do patrimônio obrigatoriamente é 
destinado a todas essas pessoas e deve 
ser dividido entre elas. 
Caso o texto sugerido pela comissão 
seja aprovado, o cônjuge será excluído 
do artigo 1.845 do Código Civil, uma 
medida que é bem vista por boa parte 
dos especialistas em Direito de Família 
e das Sucessões. 
Regra atual 
A advogada Silvia Felipe Marzagão, 
presidente da Comissão Especial de 
Família e Sucessões da seccional 
paulista da Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB-SP), explica que o cônjuge 
ou companheiro é considerado 
herdeiro “mesmo havendo regime de 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2FLEIS%2F2002%2FL10406.htm%23art441&data=05%7C02%7Cchcosta%40tjrj.jus.br%7C7ad3bfd9c3544bfcbb7508dc533996fc%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638476754011356132%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=ZNaPC3nRKqf1X1pj1yK2sg%2B3eltde4cRQhI5wzP1ZpY%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2FLEIS%2F2002%2FL10406.htm%23art618&data=05%7C02%7Cchcosta%40tjrj.jus.br%7C7ad3bfd9c3544bfcbb7508dc533996fc%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638476754011370869%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=W1sJ4nB5FMwzMZ7mFXOWdXoJdeucgTKalDU48QEybk8%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2FLEIS%2F2002%2FL10406.htm%23art757&data=05%7C02%7Cchcosta%40tjrj.jus.br%7C7ad3bfd9c3544bfcbb7508dc533996fc%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638476754011378670%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=Ee2OaxiR2bMysS5YEnKT%2FQ%2BP9o4CpRiFVlXD0YXAGKs%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2023-2026%2F2024%2FLei%2FL14833.htm%23%3A~%3Atext%3DLEI%2520N%25C2%25BA%252014.833%252C%2520DE%252027%2Cconvers%25C3%25A3o%2520em%2520perdas%2520e%2520danos.&data=05%7C02%7Cchcosta%40tjrj.jus.br%7C7ad3bfd9c3544bfcbb7508dc533996fc%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638476754011386130%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=CNbf7G5pdLC%2BQ47DKOJaflLfblHwOWKv%2BvYQy0FEVO0%3D&reserved=0
https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=dYkTQBUYYtvCY0ySxHzAkAAmnT7bPv6b92DmK8VGSGtjgcU51HncCA..&URL=https%3a%2f%2fwww.conjur.com.br%2f2024-abr-17%2fcomissao-de-juristas-entrega-proposta-de-revisao-do-codigo-civil-ao-senado%2f
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separação convencional estabelecido 
em vida”. 
Hoje, o cônjuge só perde o direito à 
herança legítima se for deserdado “ou 
eventualmente declarado indigno”, 
conforme indica a advogada Maria 
Berenice Dias, vice-presidente do 
Instituto Brasileiro de Direito de 
Família (IBDFAM). 
Em alguns regimes de bens, o cônjuge 
tem direito à meação, que corresponde 
à metade do total dos bens que 
integram o patrimônio comum do 
casal, adquirido em vida. Rafaella 
Almeida, associada de Família e 
Sucessões do escritório Trench Rossi 
Watanabe, ressalta que a proposta da 
comissão não altera essa possibilidade. 
Mesmo se deixar de ser herdeiro 
necessário, o cônjuge ainda continuará 
na ordem de sucessão hereditária 
prevista no artigo 1.829 do Código 
Civil. Os cônjuges ou conviventes são 
os terceiros nessa ordem, atrás de 
descendentes e ascendentes. 
Isso significa que, se não houver um 
testamento, os bens são destinados aos 
descedentes e ascendentes. Na 
ausência deles, a tramissão é feita ao 
cônjuge. 
Rafaella, porém, destaca que o cônjuge 
ainda poderia ser excluído da ordem 
de sucessão pelo testador, que poderia 
incluir tal previsão no testamento ou 
não contemplar o cônjuge ao dispor 
seu patrimônio. 
Adequando o Código 
Em 2017, o Supremo Tribunal Federal 
decidiu que companheiros (de uma 
união estável) e cônjuges têm os 
mesmos direitos de herança. 
Na ocasião, no entanto, a corte não 
deixou claro se os companheiros 
também poderiam ser considerados 
herdeiros necessários, o que gerou 
controvérsia. A solução encontrada 
pela comissão de revisão do Código 

Civil foi excluir os cônjuges — e, 
consequentemente, os companheiros 
— do artigo 1.845. 
O presidente do IBDFAM, Rodrigo da 
Cunha Pereira, afirma que a proposta 
“vem corrigir um grande erro do 
Código Civil de 2002”, que abriu uma 
“rota das injustiças”. O advogado 
sempre entendeu que companheiros 
não são herdeiros necessários. 
Maior autonomia 
Silvia Marzagão afirma que a proposta 
da comissão é positiva, pois “amplia a 
autonomia do autor da herança para 
dispor de seus bens”. A partir da 
mudança, seria possível “pensar em 
completa dissociação patrimonial 
entre os cônjuges ou companheiros, 
tanto em vida quanto após a morte”. 
Felipe Matte Russomanno, sócio da 
área de Família e Sucessões do 
escritório Cescon Barrieu, também vê 
a alteração com bons olhos “porque ela 
permite uma maior disponibilidade 
sobre o patrimônio e a herança como 
um todo”. 
Rafaella Almeida concorda que 
“a nova redação do dispositivo visa a 
promover a autonomia privada do 
testador, caso não seja de seu interesse 
dispor de seus bens ao cônjuge”. 
Assim, o testador poderá organizar a 
herança da forma que preferir, dentro 
dos limites da herança legítima. “O 
objetivo da alteração é que o 
casamento deixe de ser um óbice ao 
direito de dispor do patrimônio 
próprio”, assinala a advogada. 
Russomanno ressalta que, além da 
herança legítima, também existe a 
disponível, correspondente à outra 
metade do patrimônio. A pessoa pode 
dispor dessa parte dos bens da 
maneira como quiser. 
Planejamento sucessório 
Outro benefício identificado por 
Rafaella é o estímulo ao planejamento 

https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=8vhpbD0PnCkMMnjJKe4pmIOX0ER42Hwd2h9AgVKty4ZjgcU51HncCA..&URL=https%3a%2f%2fwww.conjur.com.br%2f2017-mai-11%2fconjuges-companheiros-mesmos-direitos-heranca-decide-stf%2f
https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=8vhpbD0PnCkMMnjJKe4pmIOX0ER42Hwd2h9AgVKty4ZjgcU51HncCA..&URL=https%3a%2f%2fwww.conjur.com.br%2f2017-mai-11%2fconjuges-companheiros-mesmos-direitos-heranca-decide-stf%2f
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sucessório, que se refere às estratégias 
de organização para a transmissão dos 
bens aos herdeiros. 
Segundo ela, os casais “poderão 
endereçar as suas vontades por meio 
de testamentos e pactos antenupciais, 
a fim de que não seja necessário 
escalar a questão judicialmente”. 
Russomanno destaca que 
o planejamento sucessório “tem se 
tornado uma prática cada vez mais 
utilizada no Brasil”, embora ainda não 
seja popular. 
Mesmo se for aprovada a alteração no 
texto do Código Civil, quem quiser 
contemplar o cônjuge com patrimônio 
ainda poderá usar o testamento ou 
outros mecanismos de planejamento 
sucessório. “Isso não significa 
necessariamente um prejuízo a 
cônjuges, mas, sim, uma maior 
disposição”, pontua o advogado. 
Problemas 
Por outro lado, Maria Berenice Dias 
diz que a regra proposta pela comissão 
“exclui direitos que haviam sido 
assegurados no Código Civil de 2002”. 
O problema, para ela, é que 
normalmente o patrimônio de um 
casal fica no nome do homem. Na visão 
da advogada, isso é fruto de uma 
sociedade conservadora, machista e 
fundamentalista. 
A vice-presidente do IBDFAM 
reconhece que o anteprojeto 
estabeleceu alguns direitos sucessórios 
ao cônjuge e ao companheiro, “mas 
todos transitórios”. 
Outro artigo do novo texto diz que o 
juiz poderá “instituir usufruto sobre 
determinados bens da herança para 
garantir a subsistência” do cônjuge ou 
sobrevivente caso haja “insuficiência 
de recursos ou de patrimônio”. 
No entanto, o dispositivo estipula que 
isso deixará de valer quando a pessoa 
“tiver renda ou patrimônio suficiente 

para manter sua subsistência” ou 
quando “constituir nova entidade 
familiar”. 
Esta última condição é classificada por 
Maria Berenice como “um absurdo”, 
pois “acaba impondo um celibato a 
quem recebe esse eventual direito”. 
Em outras palavras, o direito só vale se 
a pessoa “se mantiver fiel ao defunto”, 
sem a possibilidade de formar uma 
nova família após a morte do antigo 
cônjuge ou companheiro. 
Outras mudanças 
A advogada elogia um outro ponto do 
anteprojeto relacionado ao mesmo 
tema: a exclusão do direito dos 
cônjuges a um quarto da herança sobre 
os bens particulares — ou seja, bens 
que o outro cônjuge ou companheiro 
tinha antes do casamento ou da união 
estável, além daqueles recebidos por 
doação ou herança. 
O artigo 1.832 do atual Código Civil 
garante ao cônjuge, caso seja 
ascendente dos outros herdeiros com 
quem concorrer, a reserva de um 
quarto da herança. A proposta da 
comissão acaba com essa regra. 
Na opinião da vice-presidente do 
IBDFAM, a regra atual “sempre foi 
causa de um enriquecimento 
injustificado, porque esse patrimônio 
foi amealhado independentemente da 
participação do outro”. 
O máximo que a advogada enxerga 
como possível é garantir ao cônjuge ou 
companheiro esse direito de 
concorrência sobre os bens adquiridos 
durante o casamento ou a união 
estável. 
Segundo ela, são comuns as chamadas 
famílias recompostas, nas quais 
alguém divorciado ou viúvo se casa 
novamente com outra pessoa ou inicia 
uma união estável. 
Hoje, o novo cônjuge ou companheiro 
fica com uma fatia dos bens 
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particulares dessa pessoa. Isso, 
segundo Maria Berenice, gera conflitos 
e faz com que os filhos tentem impedir 
os pais (que tenham algum 
patrimônio) de constituir novos 
relacionamentos. 
Fonte: Consultor Jurídico 
(ConJur)  
 
Atos jurídicos e assinatura 
eletrônica na reforma do Código 
Civil 
 
ARTIGO|Ricardo Campos é docente 
nas áreas de proteção de dados, 
regulação de serviços digitais e Direito 
Público na Faculdade de Direito da 
Goethe Universität Frankfurt am Main 
(Alemanha) e Maria Gabriela Grings é 
mestre e doutora em Direito 
Processual pela Faculdade de Direito 
da Universidade de São Paulo (USP), 
bacharel em Direito pela Universidade 
Federal do Paraná (UFPR) 
Por muitos séculos, a assinatura 
manuscrita foi considerada o meio 
mais consolidado e difundido para 
atestar a ciência e a anuência de um 
sujeito sobre o conteúdo de um 
documento. Ela pode assumir diversas 
formas: aposição do nome completo 
por extenso, abreviaturas, inserção de 
iniciais ou até mesmo uma 
combinação entre letras e símbolos, 
desde que haja reconhecimento 
público de que esses elementos 
expressam a concordância do 
signatário com o contido no 
documento. 
Este método, porém, está longe de ser 
infalível. São inúmeros os casos de 
falsificação de assinaturas 
manuscritas, o que ocorre nos mais 
variados tipos de contrato, com 
destaque para aqueles de abertura de 
conta corrente e para os de 
empréstimos financeiros. 

Comumente, a anulação desse vício 
somente ocorre após a perícia 
grafotécnica. 
O ato de assinar foi profundamente 
impactado pelos desdobramentos do 
avanço da tecnologia. Atualmente, a 
assinatura manuscrita convive com 
outra espécie, que tem adquirido cada 
vez mais importância — a assinatura 
eletrônica. Essa (relativamente) nova 
modalidade de assinar se desdobra em 
três tipos: assinatura eletrônica 
simples, assinatura eletrônica 
avançada e assinatura eletrônica 
qualificada, cada qual com grau 
crescente de confiabilidade quanto aos 
requisitos de autoria, integridade e 
autenticidade. 
No Brasil, a matéria encontra-se 
regulada desde o início do século. A 
Medida Provisória 2.200-2, de 24 de 
agosto de 2001, estabeleceu a 
Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira (ICP-Brasil), base para o 
funcionamento do sistema nacional de 
assinaturas eletrônicas qualificadas, 
ao passo que a Lei nº 14.063/2020 
trouxe definição sobre cada espécie de 
assinatura, além de estabelecer o 
respectivo uso em interações com 
entidades públicas e em certos atos 
realizados por pessoas jurídicas, 
trazendo maior clareza conceitual e 
previsibilidade jurídica. 
O Código Civil em vigor, promulgado 
em 2002, não possui em sua redação 
original qualquer previsão a respeito 
das assinaturas eletrônicas, assunto 
que era incipiente quando da sua 
promulgação e inexistente durante a 
sua longa tramitação legislativa. 
A primeira inserção de previsão sobre 
a matéria no CC ocorreu em 2014, no 
livro de direito da empresa, 
estabelecendo que a inscrição do 
empresário no registro público de 
empresas mercantis deve conter firma 

https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=XzkdY8DTxR7wZO1R7X-TVDDWUwKfdKUPk6PX0N6YxqljgcU51HncCA..&URL=https%3a%2f%2fwww.conjur.com.br%2f2024-abr-19%2freforma-do-codigo-civil-exclui-conjuges-da-lista-de-herdeiros-necessarios%2f
https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=XzkdY8DTxR7wZO1R7X-TVDDWUwKfdKUPk6PX0N6YxqljgcU51HncCA..&URL=https%3a%2f%2fwww.conjur.com.br%2f2024-abr-19%2freforma-do-codigo-civil-exclui-conjuges-da-lista-de-herdeiros-necessarios%2f
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e assinatura autografa que poderia ser 
substituída por assinatura autenticada 
com certificado digital ou meio 
equivalente que comprove a sua 
autenticidade (artigo 968, II), sendo 
essa a única previsão a respeito em 
todo o Código. 
Há, assim, um evidente descompasso 
entre o diploma legal de base para as 
relações privadas e a realidade social, 
em que há predomínio cada vez maior 
do uso de assinaturas eletrônicas, nas 
mais variadas externalizações da 
vontade. 
Em razão da importância da matéria e 
do atual descompasso normativo 
descrito, no âmbito da Comissão de 
Juristas para a reforma do Código 
Civil, o grupo dedicado à temática de 
direito digital buscou instituir um 
capítulo exclusivamente às assinaturas 
eletrônicas. Em primeiro momento, 
são apresentadas as características de 
cada espécie. 
A assinatura eletrônica simples, como 
uma assinatura de e-mail, é a que 
permite identificar o seu signatário e 
anexa ou associa dados a outros dados 
em formato eletrônico do signatário. 
Assinatura avançada 
Por sua vez, a assinatura eletrônica 
avançada é a que utiliza certificados 
não emitidos pela ICP-Brasil ou outro 
meio de comprovação da autoria e da 
integridade de documentos em forma 
eletrônica, desde que admitido pelas 
partes como válido ou aceito pela 
pessoa a quem for oposto o 
documento, com as seguintes 
características: está associada ao 
signatário de maneira unívoca, utiliza 
dados para a criação de assinatura 
eletrônica cujo signatário pode, com 
elevado nível de confiança, operar sob 
o seu controle exclusivo e está 
relacionada aos dados a ela associados 

de tal modo que qualquer modificação 
posterior é detectável. 
Finalmente, estabeleceu-se que a 
assinatura eletrônica qualificada é a 
que utiliza certificado digital, nos 
termos do § 1º do artigo 10 da Medida 
Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto 
de 2001. 
As definições apresentadas não se 
distanciam daquelas presentes no 
artigo 4º, incisos I a III, da Lei nº 
14.063/2020. Um dos diferenciais da 
sugestão legislativa está na vinculação 
entre a comprovação de autoria do 
documento e o uso de assinatura 
eletrônica qualificada, que atrela o 
titular do certificado utilizado ao 
documento. 
Nesse sentido, vale relembrar que o 
artigo 10, §1º da MP 2200-2 já previa 
presunção de veracidade para as 
declarações em documentos 
eletrônicos que utilizam o sistema de 
certificação da ICP-Brasil. 
Segurança jurídica 
O novo dispositivo é relevante pois 
incorpora no Código Civil uma 
previsão já consolidada em nosso 
ordenamento, trazendo maior 
segurança jurídica para o uso das 
assinaturas eletrônicas e explicitando 
que a presunção legal existe apenas 
com relação a modalidade mais 
confiável, a qualificada. 
Tal confiabilidade decorre do fato de a 
assinatura eletrônica qualificada ter 
origem em um sistema de cadeia de 
certificação no qual figura como 
autoridade certificadora raiz o 
Instituto Nacional da Informação 
(ITI), autarquia federal que credita, 
fiscaliza e audita as autoridades 
certificadoras (AC) responsáveis pela 
emissão dos certificados eletrônicos 
qualificados, o que não ocorre nas 
demais espécies de assinatura 
eletrônica. 
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Outro diferencial da proposta da 
comissão pode ser encontrado na 
previsão que indica que a assinatura 
eletrônica não é meio de comprovação 
da capacidade do signatário ou da 
ausência de vícios na manifestação da 
vontade. 
O grau de confiabilidade técnico 
oriundo do emprego de assinaturas 
eletrônicas, em especial da assinatura 
avançada e da qualificada, não se 
confunde com o demonstração de 
compreensão do signatário sobre o ato 
jurídico praticado e suas 
consequências para a própria esfera 
jurídica e para a de terceiros. 
A eventual presença de erro, dolo, 
coação, estado de perigo, lesão ou de 
fraude contra credores não resta 
validada pelo mero uso de assinatura 
eletrônica. 
A disposição de maior destaque, 
porém, é a que indica que, “salvo 
disposição legal em sentido contrário, 
a validade de documentos 
constitutivos, modificativos ou 
extintivos de posições jurídicas que 
produzam efeitos perante terceiros 
depende de assinatura qualificada”. 
Tal previsão busca assegurar que os 
atos jurídicos eletrônicos que tenham 
a possibilidade de atingir a esfera de 
direitos de terceiros utilizem a 
modalidade mais segura de assinatura 
eletrônica. 
Alguns exemplos a serem citados são 
os atos relacionados a bens imóveis 
que produzem efeitos perante 
terceiros, com compra e venda, 
constituição de usufruto, 
estabelecimento de direito de 
superfície ou de servidão, atos 
jurídicos que no sistema de direitos 
reais brasileiro precisam constar no 
registro público, para que gozem dos 
efeitos inerentes à publicidade 
registral. 

A busca pelo aumento da 
confiabilidade nas relações 
econômicas que impliquem em 
mutações jurídico-reais é, portanto, 
salutar, trazendo maior segurança aos 
documentos firmados com o uso de 
assinaturas eletrônicas e, como 
consequência, maior confiabilidade 
econômica, tecnológica e jurídica. 
Fonte: Consultor Jurídico 
(ConJur)  
 

SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL (STF) 

Por unanimidade, ministros do STF 
rejeitam tese de poder moderador 
das Forças Armadas 

 
Por unanimidade, o Plenário do 
Supremo Tribunal Federal (STF) 
afastou qualquer interpretação de que 
as Forças Armadas exerçam o poder 
moderador entre os Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário. O 
entendimento foi fixado no 
julgamento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 6457, 
ajuizada pelo Partido Democrático 
Trabalhista (PDT). A sessão virtual se 
encerra nesta segunda (8) às 23h59, 
mas todos os ministros já proferiram 
seus votos. 
No julgamento, o STF assentou, ainda, 
que a chefia das Forças Armadas tem 
poder limitado, não sendo possível 
qualquer interpretação que permita 
sua utilização para indevidas 
intromissões no funcionamento 
independente dos poderes da 
República. 
O Plenário considerou que a 
prerrogativa do presidente da 
República de autorizar o emprego das 
Forças Armadas, por iniciativa própria 
ou a pedido dos presidentes do STF, do 
Senado ou da Câmara dos Deputados, 

https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=3_NiuLFTV14RDeyhlLVbC4JOUV3sDppT5iAQCq51KaeMwkpF1XncCA..&URL=https%3a%2f%2fwww.conjur.com.br%2f2024-abr-12%2fatos-juridicos-e-assinatura-eletronica-na-reforma-do-codigo-civil%2f
https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=3_NiuLFTV14RDeyhlLVbC4JOUV3sDppT5iAQCq51KaeMwkpF1XncCA..&URL=https%3a%2f%2fwww.conjur.com.br%2f2024-abr-12%2fatos-juridicos-e-assinatura-eletronica-na-reforma-do-codigo-civil%2f
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não pode ser exercida contra os 
próprios poderes entre si. 
Uso excepcional 
 
Por fim, o Supremo reforçou que o 
emprego das Forças Armadas para a 
garantia da lei e da ordem, embora não 
se limite às hipóteses de intervenção 
federal, de estados de defesa e de sítio, 
deve ser usado, excepcionalmente, 
quando houver grave e concreta 
violação à segurança pública interna. 
Ponderou que essa medida só deve ser 
utilizada após o esgotamento dos 
mecanismos ordinários e preferenciais 
de preservação da ordem pública e da 
incolumidade das pessoas e do 
patrimônio, mediante a atuação 
colaborativa das instituições estatais e 
sujeita ao controle permanente dos 
demais poderes. 
Sem intervenção 
 
Em seu voto, o relator, ministro Luiz 
Fux, afirmou que não cabe a 
interpretação de que o artigo 142 da 
Constituição Federal permite que os 
militares possam intervir nos Poderes 
ou na relação entre uns e outros. 
“Confiar essa missão às Forças 
Armadas violaria a cláusula pétrea da 
separação de Poderes, atribuindo-lhes, 
em último grau e na prática, inclusive 
o poder de resolver até mesmo 
conflitos interpretativos sobre normas 
da Constituição”, disse. 
O dispositivo prevê que as Forças 
Armadas (Marinha, Exército e 
Aeronáutica) são instituições 
nacionais permanentes e regulares, 
organizadas com base na hierarquia e 
na disciplina, sob a autoridade 
suprema do presidente da República, e 
destinam-se à defesa da Pátria, à 
garantia dos poderes constitucionais e, 
por iniciativa de qualquer destes, da lei 
e da ordem. 

Órgão de Estado 
 
Segundo o relator, a Constituição de 
1988 inseriu as Forças Armadas no 
âmbito do controle civil do Estado, 
como instituições nacionais 
permanentes e regulares. “Esses 
atributos qualificam as Forças 
Armadas como órgãos de Estado, e não 
de governo, indiferentes às disputas 
que normalmente se desenvolvem no 
processo político”, frisou. 
O ministro Luiz Fux ressaltou que a 
autoridade suprema sobre as Forças 
Armadas conferida ao presidente da 
República (artigo 84 da Constituição) 
se refere à hierarquia e à disciplina da 
conduta militar. “Essa autoridade, 
porém, não se impõe à separação e à 
harmonia entre os poderes, cujo 
funcionamento livre e independente 
fundamenta a democracia 
constitucional”, assinalou. 
RP/AS//AD 
 
FONTE: STF 
 

STF mantém entendimento sobre 
fim de eficácia de decisões 
definitivas em matéria tributária 

Ao julgar recursos apresentados por 
empresas, o Supremo Tribunal Federal 
(STF) manteve, nesta quinta-feira (4), 
o entendimento de que uma decisão 
definitiva sobre tributos recolhidos de 
forma continuada perde seus efeitos 
quando a Corte se pronunciar, 
posteriormente, em sentido contrário. 
Por maioria de votos, os recursos 
(embargos de declaração) foram 
atendidos apenas para não permitir a 
cobrança de multas tributárias, de 
qualquer natureza, dos contribuintes 
que haviam deixado de recolher 
exclusivamente a Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (CSLL) 
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amparados por decisão judicial 
definitiva. Ficam mantidos o 
pagamento de juros de mora e a 
correção monetária, e vedada a 
restituição pela Fazenda de multas já 
pagas. 
Repercussão geral 
 
A matéria foi objeto de dois recursos 
extraordinários com repercussão geral 
reconhecida: o RE 955227 (Tema 885) 
e o RE 949297 (Tema 881), 
apresentados pela União contra 
decisões que, na década de 1990, 
consideraram inconstitucional a lei 
que instituiu a Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (CSLL) e deram 
a duas empresas o direito de não a 
recolher. 
Em fevereiro de 2023, o Plenário fixou 
a tese de que uma decisão judicial, 
mesmo definitiva (transitada em 
julgado), produz efeitos apenas 
enquanto permanecer o quadro fático 
e jurídico que a justificou. Ou seja, 
havendo alteração no cenário, a 
decisão anterior pode deixar de ter 
eficácia. 
Na decisão, ficou estabelecido que a 
cobrança poderia ocorrer a partir 
2007, quando o STF validou, a lei que 
criou a CSLL (ADI 15). Nos embargos, 
as empresas pretendiam que a 
cobrança fosse retomada apenas a 
partir da decisão nos recursos, em 
2023, o que foi rejeitado pelo Tribunal 
nesta quinta-feira. 
Matéria tributária 
 
A matéria decidida pelo Tribunal tem 
repercussão geral, o que significa que a 
tese fixada pela Corte deve ser aplicada 
pelas demais instâncias aos processos 
que discutam matéria semelhante. 
Embora os casos concretos discutam a 
CSLL, a solução deverá ser aplicada a 
ações sobre quaisquer tributos. 

Terceiros interessados 
 
Em uma questão de ordem levantada 
durante o julgamento, o Plenário 
reafirmou, também por maioria, a 
posição de que terceiros interessados 
no processo (os chamados amici 
curiae) não podem apresentar 
embargos de declaração em ações de 
controle concentrado, ações que 
tratam da constitucionalidade de leis, 
como ADI, ADC, ADPF e ADO, nem 
em recursos extraordinários com 
repercussão geral. O colegiado, no 
entanto, ressalvou a possibilidade de o 
relator levar para deliberação questões 
apresentadas por terceiros 
interessados. 
Confira o resumo do julgamento. 
PR/CR//AD/CV 
 
FONTE: STF 
 

STF reitera que polícia pode pedir 
compartilhamento de dados ao Coaf 
sem autorização judicial prévia 

4 de abril de 2024 
A Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal (STF) manteve 
entendimento de que a polícia pode 
requerer diretamente ao Conselho de 
Controle de Atividades Financeiras 
(Coaf) o compartilhamento de 
relatórios de inteligência financeira, 
sem prévia autorização judicial. 
A decisão unânime foi tomada nesta 
terça-feira (2) no julgamento de 
recurso apresentado na Reclamação 
(RCL) 61944. O colegiado manteve 
decisão do ministro Cristiano Zanin 
que anulou ato do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) que havia declarado 
ilegal o compartilhamento em tal 
hipótese. 
Na Reclamação, o Ministério Público 
do Estado do Pará (MP-PA) 

https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/RE949297EDseRE955227EDs.pdf
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questionou a decisão do STJ que havia 
acolhido recurso em habeas corpus 
apresentado pela defesa de uma 
dirigente da Cerpa Cervejaria Paraense 
S.A., de Belém, investigada pela 
suposta prática do crime de lavagem 
de dinheiro. Para o STJ, o 
compartilhamento de dados entre a 
autoridade policial e o Coaf, mesmo 
sem autorização judicial, é válido, 
desde que feito por iniciativa do 
próprio órgão, e não da polícia. 
Decisão monocrática 
 
Em novembro do ano passado, o 
ministro Cristiano Zanin atendeu ao 
pedido do MP-PA e explicou que, no 
julgamento do RE 1055941 (Tema 990 
da repercussão geral), o STF validou o 
compartilhamento de relatórios do 
Coaf, sem necessidade de prévia 
autorização judicial, emitidos 
espontaneamente ou por solicitação de 
órgãos para fins criminais, desde que 
mantido o devido sigilo das 
informações. 
Compartilhamento provocado e 
espontâneo 
 
Na sessão de hoje, o ministro manteve 
seu entendimento e votou pelo 
desprovimento do recurso (agravo 
regimental) apresentado pela defesa 
da investigada. 
Para o relator, o STJ interpretou de 
forma equivocada o Tema 990, pois 
entendeu que somente seria permitido 
o compartilhamento espontâneo e não 
provocado por autoridades. Assim, 
Zanin considerou que houve flagrante 
contradição entre a decisão do STJ e a 
orientação consolidada pelo Supremo 
em repercussão geral, quando o 
Plenário autorizou o 
compartilhamento tanto provocado 
quanto espontâneo. 

Além disso, o relator apontou que a 
decisão do STJ, além de dificultar as 
investigações e as medidas necessárias 
à prevenção do terrorismo, do crime 
organizado e de crimes financeiros, 
poderá acarretar ao Brasil graves 
implicações de direito internacional. 
EC/CR//AD/CV 
 
FONTE: STF 
 

SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA (STJ) 

 
Devedor tem de ser informado de 
data de leilão extrajudicial, 
reafirma STJ 
 
A jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça é pacífica no sentido de que 
o devedor deve ser notificado sobre a 
data do leilão extrajudicial de imóvel 
colocado como garantia em alienação 
fiduciária, sob pena de nulidade da 
venda. 
Essa fundamentação é do ministro 
Raul Araújo, do STJ, que anulou um 
leilão feito em 2021 para a venda de 
um imóvel de um homem que havia 
instituído o bem como garantia 
bancária. As instâncias anteriores 
haviam respaldado a venda alegando 
que o devedor tinha conhecimento do 
leilão porque acoplou ao processo 
um print do site em que constava o 
anúncio. 
Para Araújo, todavia, ainda que se 
presumisse a ciência do devedor sobre 
a venda do imóvel, ele teria de ter sido 
intimado pessoalmente para ter 
conhecimento da data da venda do 
bem. 
O magistrado não aceitou a 
argumentação de que a anulação do 
leilão configuraria prejuízo efetivo, 
tendo em vista que a dívida remonta a 
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2014 e os devedores não 
demonstraram interesse em saná-la. 
Ciência indubitável 
O Tribunal Regional Federal da 2ª 
Região havia afirmado, ao analisar o 
caso, que, “embora não conste 
documento nos autos com a data da 
entrega da Notificação Extrajudicial 
com aviso de recebimento sobre as 
datas dos 1º e 2º leilões do imóvel, este 
foi vendido apenas em 13/08/2021, 
quando os apelantes, de forma 
indubitável, tinham ciência da oferta 
de venda direta, já que juntaram à 
petição inicial o print do site, no qual o 
imóvel estava sendo colocado à 
venda”. 
Araújo discordou da posição dos 
desembargadores. Ele citou 
jurisprudência do próprio STJ 
(REsp  2.029.859, REsp 1.422.337 e 
REsp 1.931.921) que determina a 
necessidade de citação para informar a 
data e que, caso não seja encontrado o 
devedor para intimação, deve ser feita 
a citação por edital. 
“Desta forma, tendo o próprio 
Tribunal de origem reconhecido que 
não há comprovante de notificação 
válido encaminhado aos recorrentes 
acerca das datas da realização dos 
leilões extrajudiciais realizados, o 
entendimento adotado está em 
dissonância com a jurisprudência 
pacífica desta Corte Superior, razão 
pela qual necessária se mostra a sua 
reforma.” 
Clique aqui para ler a decisão 
REsp 2.107.590 
Fonte: Consultor Jurídico 
(ConJur)  
 

Lucros cessantes não são 
presumidos quando comprador de 

imóvel pede rescisão do contrato 
por atraso 

 
A Quarta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) decidiu, por maioria 
de votos, que o dano que poderia 
justificar a indenização por lucros 
cessantes decorrentes do atraso na 
entrega de imóvel não é presumível, 
caso o comprador, em razão da 
demora, tenha pedido a rescisão 
contratual. 
Ao dar provimento ao recurso de uma 
construtora, o colegiado estabeleceu 
uma distinção entre o caso sob análise 
e a jurisprudência da corte, que admite 
a presunção de lucros cessantes em 
razão do descumprimento do prazo 
para entrega de imóvel, nos casos em 
que o comprador deseja manter o 
vínculo contratual – circunstância em 
que ele não precisa provar os lucros 
cessantes, pois estes são presumidos. 
“Como o autor escolheu a rescisão do 
contrato, nunca terá o bem em seu 
patrimônio, de forma que sua 
pretensão resolutória é incompatível 
com o postulado ganho relacionado à 
renda mensal que seria gerada pelo 
imóvel”, afirmou a ministra Isabel 
Gallotti, autora do voto que foi 
acompanhado pela maioria da turma 
julgadora. 
Recorrentes alegam que 
deixaram de lucrar com aluguel 
do imóvel 
 
Na origem do caso, os sucessores do 
comprador acionaram a Justiça 
buscando a rescisão do contrato, além 
de perdas e danos, em função do atraso 
na entrega do imóvel vendido na 
planta pela construtora. 
Em primeira instância, a empresa foi 
condenada a pagar indenização por 
lucros cessantes. O Tribunal de Justiça 

https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=b7M1ZoILaAVyf81vRPO_OtfeWXZOvRnFm7dr2pCTc90eoZxt1XncCA..&URL=https%3a%2f%2fwww.conjur.com.br%2fwp-content%2fuploads%2f2024%2f04%2fstj_dje_20231201_0_39320539-2.pdf
https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=W3HtSFSeOcC8kRT_H5NJ0IXRYn1Z95zFdrWhlNJfL1UeoZxt1XncCA..&URL=https%3a%2f%2fwww.conjur.com.br%2f2024-abr-11%2fdevedor-tem-de-ser-informado-de-data-de-leilao-extrajudicial-reafirma-stj%2f
https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=W3HtSFSeOcC8kRT_H5NJ0IXRYn1Z95zFdrWhlNJfL1UeoZxt1XncCA..&URL=https%3a%2f%2fwww.conjur.com.br%2f2024-abr-11%2fdevedor-tem-de-ser-informado-de-data-de-leilao-extrajudicial-reafirma-stj%2f
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de São Paulo (TJSP), entretanto, 
reformou a decisão para reconhecer 
que não seria possível acumular essa 
indenização com o pedido de rescisão 
contratual. 
Ao STJ, os autores da ação defenderam 
o direito à indenização, alegando que o 
atraso da obra impediu que eles 
lucrassem com o aluguel do imóvel. 
Amparado pela jurisprudência da 
corte, o relator, ministro Marco Buzzi, 
em decisão monocrática, restabeleceu 
a condenação da construtora, sob o 
fundamento de que os lucros cessantes 
seriam presumidos no caso de atraso 
na entrega de imóvel. 
Caso difere de precedentes do 
STJ 
 
No colegiado, porém, prevaleceu o 
voto divergente da ministra Isabel 
Gallotti, no sentido de distinguir o caso 
dos precedentes julgados pelo 
tribunal. De acordo com a magistrada, 
a situação na qual o adquirente busca 
a resolução do contrato é diferente 
daquela em que ele ainda espera 
receber o imóvel comprado na planta. 
Nessa última hipótese, detalhou a 
ministra, a presunção de lucros 
cessantes ocorre de acordo com a regra 
do artigo 475 do Código Civil, pois o 
comprador se viu privado da posse do 
bem na data combinada e, por isso, 
precisou custear outra moradia, ou 
deixou de alugar o imóvel durante o 
período de atraso. 
“Neste caso, a jurisprudência do STJ é 
firme em estabelecer que são 
presumidos os lucros cessantes, pois 
esses abrangeriam o ‘interesse 
positivo’ ao trazer ao compromissário 
a mais-valia do negócio”, explicou. 
Resolução contratual repõe o 
patrimônio do comprador 
 
No entanto, Isabel Gallotti explicou 

que, se o credor opta pela resolução do 
contrato, ele tem direito à restituição 
integral do valor corrigido e aos juros 
aplicáveis – o que corresponderia à 
reposição de seu patrimônio caso não 
tivesse efetivado o negócio. 
Dessa forma, prosseguiu a ministra, os 
prejuízos materiais decorrentes seriam 
sanados pela devolução de toda a 
quantia com os encargos legais, o que 
torna indevida a indenização por 
aluguéis desse mesmo imóvel, 
afastando-se a presunção de prejuízo. 
Assim, de acordo com Gallotti, os 
lucros cessantes – na hipótese de 
interesse contratual negativo – não são 
presumidos, devendo ser cabalmente 
demonstrados se houver a alegação de 
que a devolução integral da quantia 
paga, com os encargos legais, não é 
suficiente para recompor a situação 
patrimonial do credor caso o negócio 
não houvesse existido. 
Esta notícia refere-se ao(s) 
processo(s): 
REsp 1881482 
 
FONTE: STJ 
 
Quarta Turma decide que tempo 
da prisão por dívida de alimentos 
deve ter fundamentação 
específica 
 
Para a Quarta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), é obrigação 
do juízo fundamentar – de maneira 
individualizada, razoável e 
proporcional – o tempo de prisão civil 
decorrente do não pagamento da 
dívida alimentícia. O colegiado 
concluiu que a fundamentação, 
necessária em qualquer medida que 
envolva coerção à pessoa, evita que o 
período de restrição da liberdade seja 
fixado de maneira indiscriminada pelo 
juízo. 
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Com esse entendimento, a turma 
julgadora fixou no mínimo legal de um 
mês o tempo de prisão de um devedor 
de alimentos. No decreto original de 
prisão, o juízo havia se limitado a 
indicar o prazo de três meses, sem, 
contudo, apresentar justificativa 
específica para esse período. 
"Não se pode admitir que uma decisão 
superficial e imotivada, com a mera 
escolha discricionária do magistrado, 
venha a definir o tempo de restrição de 
liberdade de qualquer pessoa, sob 
pena de se incorrer em abuso do 
direito e arbítrio do magistrado, 
impedindo a ampla defesa e o 
contraditório pelo devedor, além de 
inviabilizar o controle das instâncias 
superiores pelas vias recursais 
adequadas", afirmou o relator 
do recurso em habeas corpus, ministro 
Raul Araújo. 
O decreto prisional foi mantido em 
segundo grau, sob o entendimento de 
que não há ilegalidade se a decisão 
respeita o prazo máximo de três meses 
previsto no artigo 528, parágrafo 3º, 
do Código de Processo Civil (CPC). 
Motivação das decisões judiciais 
é garantia constitucional e limita 
o poder estatal 
O ministro Raul Araújo lembrou que, 
conforme previsto no artigo 93, IX, da 
Constituição Federal, a motivação das 
decisões judiciais é elemento 
fundamental de proteção e garantia da 
liberdade, além de servir como 
ferramenta de limitação do próprio 
poder do Estado. 
"Visando dar concretude aos ditames 
constitucionais é que o Código de 
Processo Civil de 2015 dispôs, de 
forma expressa, sobre o dever de 
fundamentação analítica e adequada 
de todas as decisões judiciais (artigo 
489, parágrafo 1º), em substituição ao 
livre convencimento e em repulsa às 

interpretações arbitrárias e 
solipsistas", completou o ministro. 
Apesar dessas premissas, Raul Araújo 
apontou que tem havido divergência 
nos tribunais brasileiros a respeito da 
necessidade de motivação do decreto 
de prisão civil no tocante ao tempo de 
encarceramento, ou seja, se é 
necessário haver uma espécie de 
"dosimetria" ou se o período está 
inserido na discricionariedade do 
juízo. 
Reincidência e consequências da 
dívida podem embasar escolha 
do tempo de prisão 
O relator comentou que a prisão civil é 
um instrumento legal para coagir o 
devedor de alimentos a cumprir sua 
obrigação de forma mais rápida. Como 
qualquer medida coercitiva, apontou o 
ministro, é necessário haver uma 
justificativa adequada para sua 
imposição, especialmente porque 
envolve direitos fundamentais da 
pessoa executada. 
"Nessa perspectiva, deve prevalecer o 
dever de fundamentação analítica e 
adequada de toda decisão 
determinante de prisão civil do 
devedor de alimentos, seja quanto ao 
preenchimento dos requisitos – 
requerimento do credor; existência de 
débito alimentar que compreenda até 
três prestações anteriores ao 
ajuizamento da execução; não 
pagamento do débito em três dias; 
ausência de justificação ou de 
impossibilidade de fazê-lo (CPC, artigo 
528) –, seja quanto à definição do 
tempo de constrição de liberdade entre 
o mínimo e o máximo (um a três 
meses) estabelecidos pela legislação", 
detalhou. 
Entre os elementos que podem auxiliar 
o juízo na determinação do tempo de 
prisão, o ministro apontou a 
capacidade econômica do devedor e o 
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valor da dívida; o comportamento do 
devedor (se age de boa-fé ou se é 
reincidente); as características 
pessoais (se está desempregado, se 
tem outros filhos ou é doente); e as 
consequências do não pagamento para 
o alimentando (abandono de escola ou 
danos à saúde, por exemplo). 
O número deste processo não é 
divulgado em razão de segredo 
judicial. 
Fonte: Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) 
 
STJ valida penhora de 
faturamento sem esgotamento 
de diligências 
 
Magistrado deve estabelecer 
percentual para a penhora que não 
inviabilize o prosseguimento das 
atividades empresariais 
Por unanimidade, os ministros da 1ª 
Seção do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) decidiram que o esgotamento 
das diligências na busca por bens 
penhoráveis na execução fiscal não é 
um requisito para a penhora do 
faturamento das empresas. Contudo, o 
colegiado definiu que a autoridade 
judicial deve estabelecer um 
percentual para a penhora que não 
inviabilize o prosseguimento das 
atividades empresariais. 
O relator, ministro Herman Benjamin, 
afirmou em seu voto que a necessidade 
de esgotar as diligências para a 
penhora do faturamento foi afastada 
após a reforma do Código de Processo 
Civil (CPC) de 1973, substituído pelo 
CPC 2015. Benjamin disse ainda que, 
embora a penhora do faturamento não 
possa inviabilizar o funcionamento da 
empresa, o juiz deve basear sua 
decisão em “elementos probatórios 
concretos, não sendo lícito empregar o 
princípio da não onerosidade em 

abstrato ou com base em simples 
alegações genéricas do executado”. 
A turma também definiu que a 
penhora do faturamento, listada em 
décimo lugar na ordem preferencial de 
bens passíveis de constrição judicial, 
poderá ser deferida após a 
demonstração de inexistência dos bens 
classificados nas posições superiores, 
ou, se houver constatação, pelo juiz, de 
que os demais bens são de difícil 
alienação. Os ministros estabeleceram 
ainda que a penhora de faturamento 
não pode ser equiparada à constrição 
sobre dinheiro. 
A decisão se deu sob o rito dos recursos 
repetitivos, o que significa que será de 
aplicação obrigatória para os órgãos do 
Judiciário, exceto o Supremo Tribunal 
Federal (STF). 
A decisão foi dada nos REsp 1.666.542, 
Resp 1.835.864 e Resp 1.835.865 
(Tema 769); 
Fonte: Jota  
 
Multa só impede exame de 
recursos posteriores que visem 
discutir questões já decididas 
 
A ministra Nancy Andrighi, relatora, 
observou que, de fato, o parágrafo 5º 
do artigo 1.021 do CPC prevê que a 
interposição de qualquer outro recurso 
está condicionada ao depósito prévio 
do valor da multa prevista no 
parágrafo 4º do mesmo artigo. 
A relatora explicou que esta norma 
tem como objetivo coibir o uso abusivo 
do direito processual, aplicando uma 
sanção à prática de atos considerados 
como litigância de má-fé, como a 
interposição de recursos com intuito 
manifestamente protelatório, 
conforme estabelecido no artigo 80, 
inciso VII, do CPC. Apesar disso, 
segundo ela, a multa não pode frustrar 
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injustificadamente o direito de acesso 
ao Poder Judiciário. 
Nesse sentido, a ministra ressaltou que 
a interpretação que mais se alinha com 
o propósito da norma estabelecida no 
parágrafo 5º é aquela que estabelece 
que a multa imposta como requisito de 
admissibilidade para novos recursos 
apenas impede o exame de recursos 
posteriores que visem discutir 
questões já decididas e em relação às 
quais tenha sido reconhecido o abuso 
no direito de recorrer. 
“Constata-se, assim, que, no caso dos 
autos, a multa foi aplicada em sede de 
agravo interno no agravo de 
instrumento interposto contra decisão 
liminar, e a exigência do depósito 
prévio deu-se no julgamento da 
apelação interposta contra a sentença, 
ou seja, em outro momento 
processual, portanto, não tem por 
objetivo discutir a matéria já 
decidida”, concluiu ao dar provimento 
ao recurso especial para determinar o 
retorno do processo ao TJCE a fim de 
que prossiga no julgamento da 
apelação. 
Leia o acórdão no REsp 2.109.209. 
Esta notícia refere-se ao(s) 
processo(s): 
REsp 2109209 
 
FONTE: STJ 
 

Prazo para pedido principal após 
efetivação da tutela cautelar 
antecedente é contado em dias úteis 

Em julgamento de embargos de 
divergência, a Corte Especial do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
estabeleceu que o prazo de 30 dias 
para a formulação do pedido principal, 
após a efetivação da tutela cautelar 
antecedente (artigo 308 do Código de 
Processo Civil), tem natureza 

processual e, portanto, deve ser 
contado em dias úteis, nos termos do 
artigo 219 do CPC. 
Com essa decisão, o colegiado 
pacificou entendimentos divergentes 
entre a Terceira Turma (que entendia 
que o prazo seria processual e deveria 
ser contado em dias úteis) e a Primeira 
Turma (segundo a qual o prazo seria 
decadencial e deveria ser contado em 
dias corridos). 
O relator dos embargos de divergência 
foi o ministro Sebastião Reis Junior. 
Para ele, a regulação da tutela cautelar 
antecedente sofreu alterações 
importantes entre o CPC/1973 e o 
CPC/2015, especialmente porque o 
pedido principal, após a efetivação da 
tutela cautelar, deixou de ser 
apresentado em ação autônoma e 
passou a integrar o mesmo processo do 
requerimento cautelar. 
Citando doutrina, ele explicou que o 
prazo material (prescricional ou 
decadencial) diz respeito ao momento 
para a parte praticar determinado ato 
fora do processo, enquanto o prazo 
processual se relaciona ao momento 
para praticar atos que geram efeitos no 
processo. Nesse sentido, reforçou o 
ministro, as normas processuais 
operam exclusivamente dentro do 
processo, disciplinando as relações 
inerentes a ele. 
Novo CPC definiu processo único, com 
etapas para análise da cautelar e do 
pedido principal 
Segundo Sebastião Reis Junior, com o 
novo CPC, existe apenas um processo, 
com uma etapa inicial relativa à tutela 
cautelar antecedente e uma etapa 
posterior de apresentação do pedido 
principal, com possibilidade de 
ampliação da abrangência da ação. 
“Resta claro que o prazo de 30 dias 
previsto no artigo 308 do CPC é para a 
prática de ato no mesmo processo. A 
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consequência para a não formulação 
do pedido principal no prazo de 30 
dias é a perda da eficácia da medida 
concedida (artigo 309, inciso II, do 
CPC/2015), sem afetar o direito 
material”, completou. 
No entendimento do ministro, a 
inovação legislativa, com a alteração 
profunda do sistema da tutela cautelar 
antecedente, deixa claro que o prazo 
do artigo 308 do CPC/2015 é 
processual. “Como desdobramento 
lógico, sua contagem deverá ser 
realizada apenas considerando os dias 
úteis”, concluiu. 
Esta notícia refere-se ao(s) 
processo(s): 
EREsp 2066868 
 
FONTE: STJ 
 
Valor da causa em ação 
monitória não embargada pode 
ser alterado só até expedição do 
mandado 
 
Nos processos de conhecimento pelo 
rito da ação monitória, nos casos em 
que não houver a oposição de 
embargos monitórios, o juízo só pode 
alterar o valor da causa de ofício ou 
por arbitramento até a expedição do 
mandado de pagamento. Após a 
publicação da sentença, o juízo pode 
modificar o valor da causa apenas para 
corrigir – de ofício ou a requerimento 
da parte – imprecisões materiais ou 
erros de cálculo, ou, ainda, em decisão 
em embargos de declaração, nos 
termos do artigo 494 do Código de 
Processo Civil (CPC). 
O entendimento foi estabelecido pela 
Terceira Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) ao 
reformar acórdão do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios (TJDFT) segundo o qual 

seria dever do juízo, caso constate que 
o conteúdo patrimonial em discussão 
não corresponde ao valor atribuído 
à ação monitória, corrigir de ofício o 
valor da causa, na forma do artigo 292 
do CPC. 
De acordo com os autos, a ré da ação 
monitória fez o depósito judicial do 
valor que constava tanto da petição 
inicial quanto do mandado de 
pagamento expedido pelo juízo. Após a 
quitação, contudo, a autora da ação 
impugnou a quantia e requereu 
o aditamento da petição inicial para 
retificação do valor da causa. 
Em primeiro grau, o juízo entendeu 
que a autora comprovou a ocorrência 
de erro material e, assim, autorizou a 
correção do valor da causa e 
determinou que a ré complementasse 
o montante depositado judicialmente. 
A decisão foi mantida pelo TJDFT. 
Sem os embargos, decisão que 
expede o mandado tem eficácia 
de sentença condenatória 
A relatora do recurso especial, 
ministra Nancy Andrighi, explicou 
que, na ação de conhecimento pelo rito 
da monitória, quando não há oposição 
dos embargos monitórios, a decisão 
que determina a expedição do 
mandado de pagamento tem eficácia 
de sentença condenatória e faz coisa 
julgada, tendo como resultado ou a 
formação do título executivo judicial 
ou o cumprimento do mandado de 
pagamento pelo réu antes da 
constituição do título executivo. 
Em relação ao valor da causa, a 
ministra comentou que a correção do 
montante indicado na petição inicial, 
quando ele não corresponder ao 
conteúdo patrimonial ou ao proveito 
econômico buscado, pode ser feita pelo 
juízo até a prolação da sentença – ou 
seja, até a decisão que determina a 
expedição do mandado de pagamento, 
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caso não tenha havido oposição de 
embargos. 
"Após a publicação da sentença, o juiz 
apenas poderá alterá-la para corrigir, 
de ofício ou a requerimento da parte, 
inexatidões materiais ou erros de 
cálculo; ou por meio de embargos de 
declaração, nos termos do artigo 494 
do CPC", completou. 
Na hipótese dos autos, Nancy Andrighi 
entendeu que, como a correção do 
valor da causa ocorreu após a 
expedição do mandado de pagamento, 
a determinação violou o princípio da 
inalterabilidade das decisões 
judiciais.   
"Por se tratar de ação com rito 
monitório em que não houve oposição 
de embargos, a decisão que expediu o 
mandado de pagamento teve eficácia 
de sentença condenatória. Com o 
cumprimento do mandado de 
pagamento pela recorrente, a sentença 
fez coisa julgada, de forma que o juiz 
não poderia ter alterado o valor da 
causa após o depósito judicial", 
apontou. 
Ao dar provimento ao recurso para 
manter o valor inicial da causa, a 
relatora disse que o caso dos autos não 
envolveu simples erro material, pois a 
suposta incorreção decorreu de falta 
de diligência da parte autora. 
Adicionalmente, a ministra 
considerou que, caso houvesse a 
correção do valor da causa após o 
pagamento do montante indicado no 
mandado, haveria efetivo prejuízo à 
parte ré.   
Leia o acórdão no REsp 2.038.384.  
Esta notícia refere-se 
ao(s) processo(s):REsp 2038384 
Fonte: Superior Tribunal de 
Justiça (STJ)  
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

(TJRJ) 
A base de cálculo do ITBI é o 
valor de mercado do imóvel, 
conforme critérios definidos 
pelo STJ 
 
I.T.B.I. 
BASE DE CÁLCULO 
VALOR DE MERCADO DO 
IMÓVEL 
RESTITUIÇÃO DO VALOR PAGO 
A MAIOR 
 
APELAÇÃO CÍVEL. Direito 
Tributário. Repetição de Indébito. 
ITBI. Base de cálculo. MUNICÍPIO DO 
RIO DE JANEIRO. Autor que busca a 
restituição de diferença paga a título 
de ITBI, sustentando que a base de 
cálculo utilizada pelo ente municipal é 
muito superior ao valor da compra e 
venda. Procedência parcial do pedido. 
Recurso do MUNICÍPIO. Ausência da 
alegada nulidade do julgado. Sentença 
com fundamento em tese fixada pelo 
STJ publicada antes do lançamento do 
tributo. Tema 1.113 do STJ: "a) a base 
de cálculo do ITBI é o valor do imóvel 
transmitido em condições normais de 
mercado, não estando vinculada à base 
de cálculo do IPTU, que nem sequer 
pode ser utilizada como piso de 
tributação; b) o valor da transação 
declarado pelo contribuinte goza da 
presunção de que é condizente com o 
valor de mercado, que somente pode 
ser afastada pelo fisco mediante a 
regular instauração de processo 
administrativo próprio (art. 148 do 
CTN ); c) o Município não pode 
arbitrar previamente a base de cálculo 
do ITBI com respaldo em valor de 
referência por ele estabelecido 
unilateralmente". Recorrente que não 
demonstrou nos autos que a base de 
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cálculo por ele utilizada seria a 
adequada, deixando de se desincumbir 
do ônus que lhe competia, a teor do art. 
373, II, do CPC. Correta a condenação 
à restituição do valor pago a maior pelo 
contribuinte. Precedentes deste 
Tribunal de Justiça. Sentença que 
merece reforma de ofício tão somente 
para que, a partir de 09/12/2021 seja 
observada apenas a taxa SELIC no 
cálculo dos acréscimos legais da 
condenação, na forma do art. 3º da EC 
n.º 113/2021. NEGADO 
PROVIMENTO AO RECURSO. 
RETIFICADA A SENTENÇA DE 
OFÍCIO. 
  
0195984-45.2022.8.19.0001 - 
APELAÇÃO 
OITAVA CAMARA DE DIREITO 
PUBLICO 
Des(a). JEAN ALBERT DE SOUZA 
SAADI 
 
Fonte: Ementário de 
Jurisprudência Cível do TJRJ n. 
6/2024 
  
Não incide ITD sobre renúncia 
de usufruto posterior à Lei 
7.147/2015 
 
IMPOSTO SOBRE A 
TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS 
E POR DOAÇÃO-ITCMD 
EXTINÇÃO DE USUFRUTO 
NÃO INCIDÊNCIA 
APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. DIREITO 
TRIBUTÁRIO. ESCRITURA DE 
COMPRA E VENDA COM 
INSTITUIÇÃO DE USUFRUTO 
ONEROSO. ATO PRATICADO NA 
VIGÊNCIA DA LEI 1.427/89. 
PREVISÃO DE FATO GERADOR NA 
INSTITUIÇÃO E EXTINÇÃO DO 
USUFRUTO. DIPLOMA LEGAL 

REVOGADO PELA LEI 7.147/2015. 
RENÚNCIA DO USUFRUTO NA 
VIGÊNCIA DA NOVA LEI. NÃO 
INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE 
TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS E 
DOAÇÃO (ITCMD) SOBRE 
EXTINÇÃO DE DIREITO REAL. 
EXCEÇÃO PREVISTA NO ART. 42 
DECLARADA INCONSTITUCIONAL 
PELO OE/TJRJ NA ADI N.º 008135-
40.2016.8.19.0000. CONCESSÃO DO 
WRIT. INCONFORMISMO. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
ADMITIDO. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE TRÂNSITO EM 
JULGADO E DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ADI DOTADA 
DE EFEITO VINCULANTE. 
INEXISTÊNCIA DE FATO 
GERADOR. DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO. RECURSO IMPROVIDO. 1-
Cinge-se a controvérsia sobre a 
possibilidade de incidência do 
Imposto de Transmissão Causa Mortis 
e Doação (ITCMD) sobre a renúncia de 
usufruto. 2-Compra e Venda de imóvel 
com instituição de Usufruto Oneroso 
realizada em 01/04/2003, na vigência 
da Lei Estadual nº 1.427/89, que 
previa o pagamento do ITD no 
percentual de 50% no ato da 
instituição e a outra metade por 
ocasião da extinção do usufruto (art. 
11). 3-Lei Estadual nº 1.427/89 
revogada integralmente pela Lei 
Estadual nº 7.174/2015, passando a 
prever a não incidência do imposto 
sobre a extinção do usufruto ou de 
qualquer outro direito real, nos termos 
do disposto no artigo 7º, inciso III, 
ressalvando, no artigo 42 das 
disposições transitórias, a 
possibilidade de cobrança de forma 
diferida da outra metade (50%) da 
exação, por ocasião da extinção do 
usufruto instituído sob a égide da lei 
revogada. 4-Artigo 42 da Lei Estadual 
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nº 7.174/2015 declarado 
inconstitucional pelo e. Órgão Especial 
deste Tribunal de Justiça, no 
julgamento da ADI nº 0008135-
40.2016.8.19.0000, fixando 
entendimento no sentido da 
impossibilidade de se exigir do 
contribuinte o referido imposto. 5-
Extinção do usufruto realizada por 
meio de Escritura Pública de Renúncia 
de Usufruto Vitalício lavrada na 
vigência da Lei Estadual nº 
7.174/2015. Inexistência do fato 
gerador. 6-Recurso que nega vigência 
aos efeitos da ADI em razão de RE 
admitido e por haver divergência 
jurisprudencial sobre a matéria. 7-
Recurso Extraordinário que não 
suspendeu os efeitos da ADI. Decisão 
do Órgão Especial do Tribunal de 
Justiça dotada de efeito vinculante. 
Ausência de Fato Gerador do imposto. 
Precedentes. 8-Manutenção da 
sentença. 9-Desprovimento do 
recurso. 
  
0082862-54.2022.8.19.0001 - 
APELACAO / REMESSA 
NECESSARIA 
SÉTIMA CÂMARA DE DIREITO 
PÚBLICO 
Des(a). FERNANDO CESAR 
FERREIRA VIANA 
 
 
Fonte: Ementário de 
Jurisprudência Cível do TJRJ n. 
5/2024 
 
Condomínio deve indenizar 
pessoa com deficiência por 
perda do tempo útil para 
garantir seu direito à 
acessibilidade 
 
CONDOMÍNIO EDILÍCIO 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

RESERVA DE VAGAS DE 
GARAGEM 
DIREITO À ACESSIBILIDADE 
PERDA DE TEMPO ÚTIL 
DANO MORAL 
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO 
PRIVADO. OBRIGAÇÃO DE FAZER 
C/C INDENIZATÓRIA. AÇÃO 
MOVIDA POR PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA CONTRA O 
CONDOMÍNIO EM QUE RESIDE, 
PLEITEANDO QUE LHE SEJA 
DESTINADA, DE FORMA 
EXCLUSIVA E PERMANENTE, VAGA 
DE GARAGEM, ALÉM DE 
INDENIZAÇÃO PELOS DANOS 
MORAIS. SENTENÇA DE PARCIAL 
PROCEDÊNCIA PARA CONDENAR O 
CONDOMÍNIO A DESTINAR NA 
GARAGEM DO EDIFÍCIO AO MENOS 
2% DO NÚMERO TOTAL DE VAGAS 
QUE ATENDAM AOS REQUISITOS 
DO ESTATUTO DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA, NO PRAZO DE 60 
DIAS, E A PAGAR INDENIZAÇÃO 
POR DANO MORAL NO VALOR DE 
R$5.000,00. RECURSO DO RÉU, 
ALEGANDO A INOCORRÊNCIA DE 
DANO MORAL NA HIPÓTESE. 
APELO DA AUTORA, REQUERENDO 
QUE UMA DAS VAGAS LHE SEJA 
EXCLUSIVAMENTE DESTINADA, 
SUSTENTANDO QUE OUTROS 
MORADORES PODERIAM 
UTILIZAR AS VAGAS ESPECIAIS DE 
FORMA INDEVIDA. A 
ACESSIBILIDADE É PRINCÍPIO 
ESTATUÍDO NO ART. 3º. DA 
CONVENÇÃO INTERNACIONAL 
SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS 
COM DEFICIÊNCIA. APLICAÇÃO, 
POR ANALOGIA, DO DISPOSTO NOS 
ARTIGOS 3º, I, E 47, §1º, DA LEI 
13.146/2015 (ESTATUTO DA PESSOA 
COM DEFICIÊNCIA), EM 
OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA 
DIGNIDADE HUMANA E DA 
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SOLIDARIEDADE. INEXISTÊNCIA 
DE LEI A EXIGIR A 
DISPONIBILIDADE DE USO 
EXCLUSIVO DE VAGA DE 
GARAGEM A UM DOS 
CONDÔMINOS QUE PADECE DE 
NECESSIDADE ESPECIAL. PARTE 
AUTORA QUE PERSEGUE A 
EFETIVAÇÃO DE SEU DIREITO 
DESDE O ANO DE 2019. 
CONTRANGIMENTO E PERDA DO 
TEMPO ÚTIL. DANO MORAL 
CONFIGURADO. VERBA 
INDENIZATÓRIA QUE NÃO 
MERECE QUALQUER 
MODIFICAÇÃO, UMA VEZ QUE 
ATENDE AOS PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. 
DESPROVIMENTO DOS RECURSOS. 
  
0001903-95.2021.8.19.0045 - 
APELAÇÃO 
DECIMA SETIMA CAMARA DE 
DIREITO PRIVADO (ANTIGA 26ª 
CÂMARA CÍVEL) 
Des(a). SANDRA SANTARÉM 
CARDINALI 
 
Fonte: Ementário de 
Jurisprudência Cível do TJRJ n. 
6/2024 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO (TJSP) 

 
Mantidas multas aplicadas por 
condomínio a proprietária que 
infringiu regulamento 

A 30ª Câmara de Direito Privado do 
Tribunal de Justiça de São Paulo 
manteve sentença da 3ª Vara Cível de 
Praia Grande, proferida pelo juiz 
Sérgio Castresi de Souza Castro, que 
reconheceu a legalidade de multas 
aplicadas por condomínio a 

proprietária que desrespeitou o 
regulamento interno. 
 
Segundo os autos, a apelante e demais 
moradores da unidade apresentaram 
comportamento antissocial de forma 
reiterada, recebendo doze multas em 
um período de oito anos, totalizando 
mais de R$ 20 mil. Porém, a moradora 
não quitou os débitos. 
 
Em seu voto, o relator do recurso, 
desembargador Paulo Alonso, afirmou 
que, apesar das multas terem sido 
impostas sem a materialização de 
procedimento contraditório, a 
aplicação das penalidades é cabível 
diante da evidente comprovação do 
descumprimento das regras 
condominiais, salientando que a ré foi 
advertida e notificada, sendo-lhe 
assegurado o direito de defesa. “Não se 
pode perder de vista que as infrações 
atribuídas à ré derivam de 
comportamento antissocial, que não 
admite complacência, especialmente 
no âmbito de condomínios 
residenciais, de forma que a 
preservação das multas impostas tem 
duplo escopo: de um lado pode, 
subjetivamente, amenizar o infortúnio 
dos condôminos prejudicados, na 
medida em que o fato tenha 
reconhecimento judicial, servindo 
assim de resposta ao desalento 
causado pelas condutas 
inconvenientes da ré ou de eventuais 
ocupantes da unidade de titularidade 
dela; de outro espera-se que estimule a 
infratora a refletir sobre as nefastas 
consequências de seus atos, servindo 
de freio para que as condutas lesivas 
não se repitam, além de servir também 
– de exemplo para a comunidade que 
habita o prédio”, destacou. 
 
Completaram a turma julgadora os 
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magistrados João Baptista Galhardo 
Júnior e Carlos Russo. A decisão foi 
unânime. 
Apelação nº 1000677-
08.2021.8.26.0477 
 
FONTE: TJSP 
 
Condomínio deve indenizar 
entregador que teve acesso 
bloqueado após 
desentendimento com morador 
 
Indenização por danos morais fixada 
em R$ 5 mil 
A 36ª Câmara de Direito Privado do 
Tribunal de Justiça de São Paulo 
manteve decisão da 3ª Vara Cível de 
Vinhedo, proferida pelo juiz Evaristo 
Souza da Silva, que condenou um 
condomínio a indenizar entregador 
impedido de entrar no local após 
desentendimento com morador. Além 
do ressarcimento por danos morais, 
fixado em R$ 5 mil, o colegiado 
determinou a liberação do autor às 
dependências.  
  
O homem alegou que voltava à 
portaria após uma entrega, quando um 
veículo reduziu a velocidade e fez sinal 
para que ultrapassasse. Em razão de 
sinalização na via, ele se manteve atrás 
do carro até que fosse possível realizar 
a manobra, momento em que o 
motorista teria proferido ameaças. No 
dia seguinte, o entregador teve seu 
acesso bloqueado, e, na semana 
posterior, foi demitido.   
  
Em seu voto, a relatora do recurso, 
desembargadora Lidia Conceição, 
apontou que o condomínio não juntou 
qualquer prova para desconstituir o 
direito do autor, bem como ficou 
comprovada a proibição de entrada. “O 
condomínio tem direito a controle de 

acesso as suas dependências. 
Entretanto, não lhe é possível a 
vedação de pessoa determinada, 
contra as regras do próprio 
condomínio, como na hipótese em 
testilha. Poderia trazer aos autos 
elementos que indicassem a 
razoabilidade da proibição, ou seja, 
motivos concretos ensejadores da 
impossibilidade de acesso ao autor. 
Não é o que se vê. Nega ter vedado o 
ingresso do autor, de forma individual, 
o que, no mínimo, indica a inexistência 
de motivação para impedimento do 
acesso”, escreveu a magistrada em seu 
voto.  
  
Os desembargadores Arantes 
Theodoro e Pedro Baccarat 
completaram a turma de julgamento. 
A decisão foi unânime.  
  
Apelação nº 1001016-
32.2023.8.26.0659 
Fonte: Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo (TJSP)  
 
Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e Territórios (TJDFT) 

 
Construtoras são condenadas por 
propaganda enganosa de vaga em 
venda de imóvel 

A 6ª Turma Cível do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios (TJDFT) manteve decisão 
que condenou, solidariamente, a 
Trancoso Empreendimentos 
Imobiliários LTDA e a Direcional 
Engenharia S/A a indenizar 
consumidor por propaganda enganosa 
de vaga exclusiva em venda de imóvel. 
De acordo com o processo, em 
fevereiro de 2021, as partes 
celebraram contrato de compra e 
venda de imóvel, no Novo Gama/GO, 
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pelo valor de R$ 127 mil. O autor conta 
que a proposta apresentava um imóvel 
em condomínio com vagas privativas 
de garagem. Porém, em 2022, foi 
informado de que a vaga funcionaria 
em sistema rotativo. 
No recurso, as rés afirmam que o 
contrato não prevê vaga demarcada e 
privativa e que deve ser observada a 
“força vinculatória do contrato”. 
Sustenta que o consumidor teve 
ciência das cláusulas contratuais, as 
quais não apresentavam dificuldade de 
interpretação. Defendem ainda que a 
simples discordância não é capaz de 
modificar o contrato e que o 
consumidor não comprovou a 
desvalorização do imóvel, tampouco 
impedimento para utilização da vaga. 
Ao julgar o caso, a Justiça do DF 
esclarece que a informação clara e 
adequada sobre os serviços e produtos 
é fundamental para que o consumidor 
exerça o seu direito de escolha e que, 
antes da compra, é natural que ele 
obtenha informações detalhadas dos 
fornecedores, a fim de comparar e 
decidir o que mais lhe é conveniente. 
Explica que a legislação não tolera 
informações total ou parcialmente 
falsas ou capazes de induzir o 
consumidor a erro. 
Nesse contexto, a Turma ressalta que, 
no caso em análise, o panfleto 
demonstra uma imagem 
computadorizada do 
empreendimento, em que se observa a 
distribuição dos blocos de 
apartamentos e vagas de garagem, não 
sendo feita qualquer menção ao modo 
de distribuição das vagas no 
condomínio. Para o colegiado, a 
existência de um complexo residencial 
que disponibiliza vagas de garagem em 
número inferior à quantidade de 
apartamentos deve ser expressamente 
apresentada aos interessados, sob 

pena de prejudicar a avaliação do 
consumidor no momento da aquisição 
do imóvel. “Não houve, portanto, 
clareza adequada, o que enseja o 
reconhecimento da publicidade 
enganosa”, concluiu o relator. 
A decisão estabeleceu indenização 
correspondente ao valor de uma vaga 
de garagem, cujo cálculo levará em 
conta o tamanho de 12 metros 
quadrados, calculado pelo metro 
quadrado do imóvel adquirido pela 
autora. 
A decisão foi unânime. 
Acesse o PJe2 e saiba mais: 0704615-
57.2023.8.07.0020 
 
FONTE: TJDFT 
 

Rede social é condenada por 
demora no desbloqueio de conta 
invadida por terceiro 

 
A 2ª Turma Cível do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios (TJDFT) manteve sentença 
que condenou o Facebook Serviços 
Online do Brasil a indenizar a Escola 
Master II, do Distrito Federal, por 
demora no reestabelecimento de perfil 
nas redes sociais. A conta foi suspensa 
em fevereiro, após ataque de terceiro, 
e restabelecida em maio. 
Consta no processo que o perfil da 
instituição de ensino possui cerca de 
4,5 mil seguidores no Instagram e 
postagens com vídeos e fotos de 
eventos e material de marketing para 
novas matrículas. No dia 10 de 
fevereiro de 2023, tanto o perfil no 
Instagram quanto no Facebook foram 
suspensos por não seguir os “Padrões 
da Comunidade”. 
A escola relata que a suspensão 
ocorreu depois que postagens com 
conteúdo inapropriado e em 
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desacordo às normas estabelecidas 
pela plataforma foram feitas por 
hacker. Diz que o fato foi comunicado 
à ré e que foi solicitado o desbloqueio 
das contas. Informa que a conta na 
rede social Facebook foi reativada, mas 
que a conta no Instagram permaneceu 
inativa até 11 de maio. Defende que a 
conduta da ré foi abusiva e pede para 
ser indenizada. 
Em primeira instância, o Juiz da 2ª 
Vara Cível, de Família e de Órfãos e 
Sucessões de São Sebastião observou 
que, além de agir de “forma negligente 
ao deixar de manter um sistema que 
impeça a invasão por hackers”, o 
Facebook “não restabeleceu o acesso 
às redes sociais da autora em tempo 
oportuno”. Logo, a empresa foi 
condenada a indenizar a autora pelos 
danos morais. 
O Facebook recorreu sob o argumento 
de que a autora conseguiu a 
recuperação da conta pela via 
administrativa. Além disso, defende 
que não há como presumir que a 
invasão ocorreu por vício de segurança 
do serviço. Ao analisar o recurso, a 
Turma observou que que a ré não 
apresentou explicações concretas que 
levaram à demora no desbloqueio da 
conta da escola. Para o colegiado, o 
fato “torna a restrição prolongada à 
conta ilegal e abusiva”. 
“A afirmação de que a conta foi 
desativada sob o fundamento de que 
não segue os “Padrões da 
Comunidade” não é suficiente para 
indicar a permanência do bloqueio ou 
da indisponibilidade, ainda mais 
diante da clara comprovação de que a 
apelada foi vítima da ação de terceiros 
(invasão por hacker), o que é 
verificado pela alteração das senhas, 
por meio de computador, no território 
de Singapura, na Malásia”, pontuou. 

Para a Turma, “resta evidente a falha 
na prestação dos serviços pela 
apelante, que manteve a conta do 
usuário inativa mesmo após vários 
requerimentos de reativação, a ensejar 
a condenação desta à indenização por 
dano moral”, concluiu. Dessa forma, o 
colegiado manteve a sentença que 
condenou o Facebook a pagar a 
quantia de R$ 10 mil a título de danos 
morais a autora. 
A decisão foi unanime. 
Acesse o PJe2 e saiba mais: 0701158-
41.2023.8.07.0012 
 
FONTE: TJDFT 
 

Locatária será indenizada por 
transtornos devido a vazamento de 
água em imóvel 

A 2ª Turma Recursal dos Juizados 
Especiais do Distrito Federal manteve 
decisão que condenou a Elmo 
Engenharia LTDA a indenizar uma 
locatária por prejuízos decorrentes de 
vazamento de água em imóvel. A 
decisão fixou a quantia de R$ 
5.360,00, por danos materiais, e de R$ 
3 mil, a título de danos morais. 
De acordo com o processo, em outubro 
de 2022, a autora firmou contrato de 
locação de um apartamento, porém, no 
mês seguinte, teve início um 
vazamento de água no teto da sala que 
se alastrou por quase todo o 
apartamento. Ao fazer contato com a 
representante da empresa, a locatária 
só teve o problema resolvido em 
janeiro de 2023, de modo que, durante 
o todo esse período, o vazamento 
causou danos nos móveis, além de 
muitos aborrecimentos. 
No recurso, a ré argumenta que a 
autora não é proprietária do imóvel e, 
desse modo, não poderia processar a 
empresa. Sustenta que, assim que 
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soube do problema, enviou 
funcionário ao local e que teve o 
cuidado de contratar um marceneiro 
indicado pela ré, a fim de promover a 
substituição dos armários, mas a 
locatária se recusou a firmar acordo 
para o reparo. 
Na decisão, a Turma Recursal explica 
que a autora tem legitimidade para 
processar a empresa ré, pois, na 
qualidade de locatária, tem o dever de 
conservar o imóvel. Para a Turma 
Recursal, a deterioração do imóvel 
ficou comprovada pelas fotos e vídeos 
contantes no processo, isso tudo em 
razão da demora no reparo do 
problema. 
Finalmente, o colegiado pontua que o 
dano moral também ficou 
comprovado, ante os transtornos 
vivenciados pela autora, por causa do 
extenso vazamento de água no teto e 
destacou o fato de a situação ter 
permanecido por mais de um mês. 
Portanto, “o fato narrado importa em 
lesão a direitos da personalidade da 
recorrida, porquanto ultrapassa os 
meros aborrecimentos do cotidiano e 
atinge a esfera pessoal, de maneira a 
configurar o dano moral”, finalizou a 
magistrada relatora. 
A decisão foi unânime. 
Acesse o PJe2 e confira o processo: 
0707865-07.2023.8.07.0018 
 
FONTE: TJDFT 
 
Distrito Federal deve indenizar 
ex-donos de imóvel por inscrição 
indevida na dívida ativa 
 
O Distrito Federal terá que indenizar 
os antigos proprietários que tiveram o 
nome inscritos em dívida ativa pelo 
não pagamento do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial 
Urbana (IPTU) de um imóvel vendido 

há quase 10 anos. Ao manter a 
condenação, a 2ª Turma Recursal dos 
Juizados Especiais Cíveis do DF 
destacou que o dano moral decorrente 
de inscrição em dívida ativa tem 
natureza in re ipsa. 
Narram os autores que tiveram os 
nomes inscritos em dívida ativa pelo 
não pagamento do IPTU/TLP 
referente ao ano 2022. Informam 
que o imóvel foi vendido em 2013, 
ocasião em que a propriedade foi 
transferida para o comprador. Pede 
para ser indenizados. 
Decisão do 3º Juizado Especial da 
Fazenda Pública e Saúde Pública do 
DF observou que “houve erro grosseiro 
da Administração Pública em atribuir 
o bem aos autores 10 anos após a sua 
venda” e condenou o réu a indenizar os 
autores pelos danos sofridos. O 
Distrito Federal recorreu sob o 
argumento de que não há prova de que 
os autores tenham sofrido abalo 
moral. Diz ainda que que o erro foi 
corrigido, de forma administrativa, em 
novembro de 2023. 
Ao analisar o recurso, a Turma 
destacou que “evidenciada, portanto, a 
indevida inscrição do nome dos 
recorridos nos cadastros de dívida 
ativa exsurge para o Distrito Federal o 
dever de indenizar pelo abalo moral 
ocasionado”. O colegiado explicou que, 
no caso, o dano moral tem natureza in 
re ipsa e dispensa a comprovação do 
abalo psíquico ou da ofensa à imagem. 
“Os recorridos tiveram seus nomes 
inscritos indevidamente na dívida 
ativa, tendo que despender tempo e 
recursos para ajuizar a presente 
demanda, sem falar no 
constrangimento decorrente da 
inscrição de seus nomes em dívida 
ativa, que gerou, inclusive, obstáculo à 
livre participação no sorteio do 
Programa Nota Legal, consoante e-
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mail enviado pela Secretaria de 
Fazenda do Distrito Federal”, 
pontuou. 
Dessa forma, a Turma manteve a 
sentença que condenou o Distrito 
Federal a pagar a cada um dos autores 
a quantia de R$ 5 mil a título de danos 
morais. 
A decisão foi unânime. 
Acesse o PJe2 e saiba mais: 0760596-
83.2023.8.07.0016 
Fonte: Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dos 
Territórios (TJDF)  
 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA 

(TJSC) 
 
Dificuldade para registro da 
transferência do imóvel justifica 
emprego de usucapião 

De acordo com o órgão julgador, a ação 
de usucapião pode, excepcionalmente, 
ser utilizada para regularização de 
imóvel nos casos de aquisição derivada 
da propriedade – na hipótese de 
impossibilidade ou excessiva 
dificuldade de regularização por outra 
via. 
Na ação, a autora explicou que utiliza o 
imóvel em questão como seu desde o 
ano 2000, e nesse período realizou 
várias construções no local. Esclareceu 
ainda que havia um contrato de 
compra e venda e três recibos no valor 
de R$ 10 mil cada um, totalizando R$ 
30 mil pagos pelo imóvel. Os referidos 
documentos, no entanto, foram 
perdidos após diversas enchentes no 
município de Rio Negrinho. 
Em 1º grau, a ação foi julgada extinta 
sem a resolução do mérito, ante a falta 
de interesse processual. 
Inconformada, a autora recorreu. 

Sustentou a presença de interesse 
processual, porquanto os documentos 
necessários para ajuizamento da ação 
de adjudicação compulsória não mais 
existem, de forma que a usucapião se 
torna a via adequada. 
Para o relator da matéria, ficou 
demonstrada nos autos a presença dos 
requisitos para o reconhecimento da 
usucapião, bem como a 
impossibilidade de ajuizamento da 
ação de adjudicação compulsória em 
razão do extravio do contrato de 
compra e venda entabulado entre as 
partes. 
“Portanto, no caso concreto, é 
praticamente impossível aos apelantes 
promoverem o simples registro da 
transferência do imóvel na matrícula 
imobiliária, o que autoriza o manejo da 
ação de usucapião”, conclui. 
O voto também apresenta decisões 
prévias da 6ª e da 8ª Câmaras de 
Direito Civil do TJSC, que seguiram 
esse mesmo entendimento. Os demais 
integrantes da câmara acompanharam 
o voto do relator. O recurso foi 
conhecido e provido, com 
determinação de retorno dos autos à 
origem para prosseguimento do feito 
sob essa ótica (Apelação n. 5001268-
92.2020.8.24.0055). 
 
FONTE: TJSC 
 

Mandados de segurança idênticos 
ensejam aplicação de multa por 
litigância de má-fé 

Decisão da 3ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina extinguiu mandado de 
segurança cível sem resolução do 
mérito devido a litispendência e 
litigância de má-fé. No caso analisado, 
o autor da ação buscou anular 
processo administrativo disciplinar 

https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=Gxgal0oiO16LOuBITpR9B89byV-6_Qq2Fp87EnWOA5QJsq1G03ncCA..&URL=https%3a%2f%2fpje2i-consultapublica.tjdft.jus.br%2fconsultapublica%2fConsultaPublica%2flistView.seam
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que o dispensou do cargo de professor 
ACT 40 horas, sob alegação de 
ilegalidade na aplicação da penalidade 
pelo secretário de Estado da Educação. 
O autor da ação já havia impetrado 
outro mandado de segurança, que foi 
negado por desembargador da 5ª 
Câmara de Direito Público. Após a 
decisão desfavorável, apresentou novo 
MS com as mesmas alegações e 
pedidos, bem como contra a mesma 
autoridade dita coatora, que foi 
distribuído para a 3ª Câmara de 
Direito Público. 
A desembargadora relatora do 
processo na 3ª Câmara destacou que 
só havia uma única diferença entra as 
duas peças: o tempo. “Renova-se, 
oportunamente, que a decisão que 
denegou a segurança naqueles autos 
foi publicada em 13.11.2023, às 14h50, 
enquanto o presente mandado de 
segurança foi impetrado no mesmo 
dia, às 15h48”. 
Por conta disso, a relatora revogou 
liminar anteriormente concedida e 
votou pela imposição de multa de dois 
salários mínimos ao impetrante, sob o 
fundamento de que “a conduta do 
impetrante, ao omitir a impetração da 
ação pretérita e renovar, ipsis litteris, a 
exordial do mandado de segurança 
(…), menos de uma hora após decisão 
que denegou a ordem, age de modo 
temerário (art. 80, inc. V, do CPC) e 
fere o princípio da boa-fé processual, 
estampado no artigo 5º do CPC/15 
(‘Aquele que de qualquer forma 
participa do processo deve comportar-
se de acordo com a boa-fé’)”. 
O voto foi acompanhado pelos demais 
integrantes da 3ª Câmara de Direito 
Público do TJSC. O autor ainda teve 
revogada a gratuidade de justiça 
previamente concedida, por 
inconsistências detectadas na 
declaração de hipossuficiência 

financeira (Mandado de Segurança 
Cível n. 5069433-
60.2023.8.24.0000/SC). 
 
FONTE: TJSC 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL (TJRS) 
 

Justiça determina que filhos 
paguem pensão alimentícia à mãe 
idosa 

Sete irmãos terão de pagar à mãe 
idosa, de 88 anos, pensão alimentícia 
entre 10% e 20% do valor do salário-
mínimo nacional cada um deles. A 
decisão, proferida na última quinta-
feira (18/4), é da 8ª Câmara Cível do 
TJRS que manteve a determinação em 
caráter provisório da Vara de Família 
da Comarca de Gravataí. A idosa 
ingressou no Judiciário com ação de 
alimentos, pedindo auxílio financeiro 
aos filhos. Cinco pagarão 20% e duas 
delas que recorreram alegando 
dificuldades financeiras arcarão com 
10% cada uma delas. O caso segue em 
tramitação no 1º grau para análise do 
mérito. 
O relator dos recursos, 
Desembargador José Antônio Daltoé 
Cezar, destacou que o pedido contra os 
descendentes tem fundamento em lei. 
Citou o artigo 229 da Constituição 
Federal que diz que os filhos maiores 
têm o dever de ajudar e amparar os 
pais na velhice, carência ou 
enfermidade e o 230 que aborda o 
dever da família, da sociedade e do 
Estado de amparar as pessoas idosas, 
assegurando sua participação na 
comunidade, defendendo sua 
dignidade e bem-estar e garantindo-
lhes o direito à vida. 
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O magistrado citou ainda o Código 
Civil. O artigo 1.694 afirma que 
“podem os parentes, os cônjuges ou 
companheiros pedir uns aos outros os 
alimentos de que necessitem para 
viver de modo compatível com a sua 
condição social, inclusive para atender 
às necessidades de sua educação”. A 
norma pontua também que o direito à 
prestação de alimentos é recíproco 
entre pais e filhos, e extensivo a todos 
os ascendentes, recaindo a obrigação 
nos mais próximos em grau, uns em 
falta de outros. 
Segundo o relator, da análise dos 
documentos juntados, ficou 
comprovado que a autora do processo 
possui o diagnóstico de diabetes, 
hipertensão e artrose, necessitando de 
cuidador em tempo integral. E possui 
benefício previdenciário no valor de 
aproximadamente um salário-
mínimo. 
“Para a fixação do encargo, deve 
sempre ser observado o binômio 
necessidade-possibilidade”, explica. 
Acompanharam o voto do relator, os 
Desembargadores João Ricardo dos 
Santos Costa e Luiz Felipe Brasil 
Santos. 
Processo n.º 5063807-
59.2024.8.21.7000/RS 
 
FONTE: TJRS 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE GOIÁS (TJGO) 

 
TJ-GO reconhece presunção de 
esforço comum em união estável 
 
Na união estável, aplica-se o regime da 
comunhão parcial de bens, com a 
presunção de que os bens adquiridos 
durante a convivência são frutos do 
esforço comum do casal — exceto 

aqueles recebidos por herança ou 
doação. 
Assim, a 3ª Turma Julgadora da 3ª 
Câmara Cível do Tribunal de Justiça de 
Goiás reformou uma sentença que 
havia afastado tal presunção e 
declarou a partilha de diversos bens de 
ex-companheiros. 
Entraram na divisão cerca de R$ 1,4 
milhão depositados em uma conta 
conjunta do ex-casal; uma casa 
construída em uma fazenda; uma 
caminhonente; um caminhão; uma 
roçadeira; um reboque de carreta; 
1.674 cabeças de gado; 64 cavalos; e 
cinco mulas. Apenas uma canoa foi 
retirada da divisão. 
Histórico 
O caso é o de uma união estável entre 
um homem e uma mulher que durou 
de 2008 a 2017. Mais tarde, a ex-
companheira acionou a Justiça para 
pedir o reconhecimento da união, sua 
dissolução e a partilha dos bens. 
Após a morte do homem, seus 
herdeiros passaram a administrar o 
espólio e a representar o falecido pai 
na ação em que ele era réu. 
Em agosto do último ano, a 2ª Vara de 
Família e Sucessões de Porangatu 
(GO) reconheceu a união estável e seu 
fim, mas negou a meação — que 
corresponde à metade do total dos 
bens que integram o patrimônio 
comum do casal, adquirido em vida. 
Na ocasião, o juiz Vinícius de Castro 
Borges alegou que era tarefa da autora 
da ação comprovar a existência dos 
bens adquiridos durante a união e 
demonstrar que eles não se 
enquadram “nas hipóteses de exclusão 
da comunhão”. 
De acordo com ele, é “necessário que 
seja cabalmente comprovada a 
propriedade em comum”. O julgador 
ressaltou a ideia de que “quem alega 
deve provar”. 
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“A prova ocupa papel determinante no 
processo de conhecimento”, assinalou. 
“As meras alegações, desprovidas de 
elementos capazes de demonstrá-las, 
pouca ou nenhuma utilidade trarão à 
parte interessada, pois serão tidas por 
inexistentes”. 
Para Borges, o Código de Processo 
Civil atribui à autora a função de 
“provar o fato constitutivo de seu 
direito” e ao réu, “os fatos impeditivos, 
modificativos e extintivos de direito 
daquela”. 
Em outras palavras, o juiz apontou a 
existência de um “ônus probatório 
que, uma vez não atendido, acarreta 
consequências processuais negativas à 
parte que não o tiver observado, que se 
traduz na perda da oportunidade 
processual de provar os fatos 
supostamente constitutivos da 
afirmação do direito”. 
Com relação à quantia de R$ 1,4 
milhão depositada na conta conjunta 
do ex-casal, ele apontou que as 
transferências saíram da conta da mãe 
do falecido, com o objetivo de pagar 
despesas e a manutenção da fazenda 
dos pais dele. Na sua visão, isso não 
configura “fruto dos esforços comuns 
do ex-casal”. 
Quanto aos outros bens em discussão, 
o juiz alegou que não havia 
documentos para comprovar que eram 
fruto de esforço comum do ex-casal. 
Corrigindo a sentença 
Em recurso, a defesa da autora — feita 
pelo advogado João Bosco Pinto de 
Castro, do escritório Castro Osório — 
argumentou que a união estável e o 
regime de comunhão parcial de bens 
geram a presunção de esforço comum 
em relação a todos os bens adquiridos 
durante a convivência. Ou seja, não 
seria preciso comprovar a contribuição 
mútua. 

O desembargador Itamar de Lima, 
relator do processo no TJ-GO, 
concordou com a tese e foi 
acompanhado por unanimidade. 
Ele ainda destacou que, de qualquer 
forma, havia “elementos suficientes 
para assentar que os bens arrolados 
foram adquiridos durante a constância 
da união estável e sobre eles não 
recaem as exceções outrora 
apontadas”. 
Sobre o dinheiro depositado na conta 
conjunta, Lima ressaltou a presunção 
dos esforços comuns do ex-casal 
durante a união. Além disso, 
reconheceu a existência de “inúmeras 
provas de que a recorrente esteve à 
frente dos negócios e, portanto, 
contribuiu com a formação de 
patrimônio”. 
Segundo o relator, os herdeiros tinham 
a obrigação de provar que o dinheiro 
surgiu de um esforço apenas do ex-
companheiro, mas isso não aconteceu. 
O magistrado entendeu que os 
depósitos feitos pela mãe do homem 
serviram para manutenção da fazenda. 
Também apontou que algumas 
transferências foram destinadas 
apenas à autora. Por fim, explicou que 
os valores depositados não 
representavam o total do que foi 
adquirido pelo ex-casal. 
Quanto aos outros bens, além da 
presunção de existência de esforço 
comum, Lima indicou documentos 
que comprovaram sua aquisição ao 
longo da união estável. 
No caso específico da casa, 
documentos em nome da autora 
demonstravam a compra do material 
usado na construção. Ou seja, embora 
o terreno pertencesse ao homem antes 
da união, a mulher ajudou a construir 
o imóvel. 
Clique aqui para ler o acórdão 
Processo 5485477-60.2017.8.09.0051 
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Fonte: Consultor Jurídico 
(ConJur) 
 

TRIBUNAL SUPERIOR DO 
TRABALHO (TST) 

 
Imóvel com uso comercial também 
pode ser bem de família 

 
A Terceira Turma do Tribunal 
Superior do Trabalho afastou a 
penhora de imóvel do dono do Colégio 
Teorema, de Belém (PA), para 
pagamento de créditos trabalhistas a 
um professor de geografia. Foi 
constatado que o imóvel penhorado, 
avaliado em R$ 5 milhões, onde 
funciona a escola, está protegido por 
ser bem de família. 
Documentos duvidosos 
 
A constatação de bem de família vinha 
sendo questionada pelo professor, que 
alegava que o empresário não reside 
no imóvel e teria outra propriedade. 
Segundo o docente, ele teria se 
instalado nas dependências da escola 
após o início da execução, para evitar a 
penhora, e apresentado “documentos 
duvidosos” de que o imóvel seria bem 
de família. 
Lei 
 
Segundo a Lei 8.009/1990, é 
considerado bem de família o imóvel 
destinado à moradia do devedor e de 
sua família. Ele deve ser de 
propriedade do casal ou da família e, 
nessa circunstância, é impenhorável 
por qualquer tipo de dívida contraída 
pelos cônjuges, pelos pais ou pelos 
filhos que sejam proprietários e nele 
residam. 
Penhora 
 
A sociedade de ensino foi condenada a 

pagar parcelas trabalhistas no valor de 
R$ 111 mil e, em junho de 2010, o 
professor pediu a execução provisória 
da sentença. Segundo sua lógica, em 
razão do alto valor, o imóvel poderia 
ser vendido em leilão público, 
deduzindo-se o valor do crédito, e, com 
o saldo, o empresário poderia comprar 
outro imóvel, assegurando seu direito 
de moradia. A penhora foi 
determinada em outubro do mesmo 
ano. 
Documentos 
 
Em junho de 2012, o Tribunal 
Regional do Trabalho da 8ª Região 
(PA/AP) confirmou a alienação do 
imóvel, por entender que, apesar de o 
empresário apresentar comprovantes 
de residência, notas fiscais de compra 
de mobília e recibos de Imposto de 
Renda informando o endereço do 
imóvel, entre outros documentos, 
nenhum era suficiente para provar que 
o imóvel se enquadrava como bem de 
família. 
Moradia 
 
O empresário recorreu, argumentando 
que, embora o imóvel seja a sede do 
Colégio Teorem, foram apresentados 
documentos que comprovam que ele 
também lhe serve de moradia e, 
portanto, seria impenhorável. 
Proteção 
 
Para o relator do recurso de revista, 
ministro Hugo Scheuermann, o imóvel 
penhorado goza da proteção conferida 
ao bem de família. Ele explicou que, 
não havendo prova da existência de 
outros imóveis utilizados como 
moradia permanente, o fato de o local 
também ser utilizado com finalidade 
comercial não afasta sua natureza de 
bem de família. 
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O ministro assinalou que o alto valor 
também não a proteção e que a 
alegação de que o empresário mora de 
forma fraudulenta no imóvel tem de 
ser provada pelo professor, mas não há 
nenhuma menção a esse respeito na 
decisão do TRT. 
(Ricardo Reis/CF) 
Processo: Ag-RR – 108100-
45.2009.5.08.0015 
 
FONTE: TST 
 

TRIBUNAL REGIONAL 
FEDERAL DA 1ª REGIÃO (TRF 

1) 
 

Não é obrigatória a apresentação 
de um comprovante de residência 
para ingresso de uma ação 

 
A 9ª Turma do Tribunal Regional 
Federal da Primeira Região (TRF1) 
deu provimento à apelação interposta 
por uma mulher contra a sentença que 
extinguiu o processo sem julgamento 
do mérito, pelo fato de a autora ter 
deixado de juntar aos autos 
comprovante de residência em nome 
próprio e/ou declaração do 
proprietário do imóvel, ou contrato de 
locação, com firma reconhecida. A 
requerente alegou que a não 
apresentação do comprovante de 
residência em seu nome não deveria 
resultar na extinção do processo. 
O relator, desembargador federal 
Urbano Leal Berquó Neto, explicou 
que o art. 319, II e § 3º, do CPC/2015, 
relativiza as exigências relacionadas 
aos endereços das partes, “deixando 
claro que estas devem ser mitigadas 
quando seu atendimento tornar 
impossível ou excessivamente oneroso 
à Justiça. 

Destacou ainda que é responsabilidade 
da autora fornecer os documentos 
necessários para iniciar a ação e 
esclarecer os detalhes relevantes para 
o caso. Não é apropriado indeferir a 
petição inicial apenas por falta de 
comprovante de residência, pois os 
dados fornecidos na petição inicial são 
considerados verdadeiros até prova 
em contrário. Embora seja requisito da 
inicial a indicação do endereço das 
partes, a juntada do comprovante de 
residência não é pressuposto à 
propositura da ação, sendo suficiente a 
simples declaração de residência feita 
na inicial. 
“Estando presentes na inicial os 
requisitos estabelecidos nos arts. 319 e 
320 do CPC e não restando dúvida 
sobre a localidade da residência da 
autora, evidencia-se indevido o 
indeferimento da inicial, sob 
argumento de ausência de 
comprovante de endereço em nome 
próprio, não cabendo ao julgador 
estabelecer requisitos não previstos 
em lei. Assim, dou provimento à 
apelação para anular a sentença 
proferida e determinar o retorno dos 
autos à origem para o regular 
processamento e julgamento do feito” 
concluiu o relator. 
Por unanimidade, o Colegiado seguiu o 
voto do magistrado. 
Processo: 1026902-12.2022.4.01.9999 
Data do julgamento: 06/03/2024 
ME 
 
FONTE: Assessoria de Comunicação 
Social  
Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região 
 

TRIBUNAL REGIONAL 
FEDERAL DA 4ª REGIÃO – TRF 

4 



 

 
33 

 
Quantia resultante da venda de bem 
de família também não pode ser 
penhorada 

“Os valores decorrentes da alienação 
de bem de família também são 
impenhoráveis, sendo abrangidos pela 
proteção conferida pela Lei 
8.009/1990, especialmente, quando 
destinados à aquisição de um novo 
imóvel para residência do executado e 
de seu núcleo familiar”. O 
entendimento foi manifestado pelo do 
juiz Bruno Rodolfo de Oliveira Melo, 
da 7ª Unidade de Apoio em Execução 
Fiscal da Justiça Federal, ao dar ganho 
de causa a uma pessoa que teve 
bloqueada uma quantia referente à 
venda do imóvel onde morava. A 
sentença foi proferida em 4/4, em um 
processo de embargos a uma execução 
promovida pela Agência Nacional de 
Transportes Terrestres (ANTT). 
“No presente caso, está provado que o 
imóvel (…) o único pertencente ao 
embargante, que efetivamente o utiliza 
para a residência de sua família, 
conforme fatura de energia elétrica, de 
modo que está presente a 
impenhorabilidade”, observou o juiz. 
“Ainda, a afirmação dos embargantes 
de que há a intenção de utilização dos 
valores para a aquisição de um novo 
imóvel, bem de família, [pelo 
executado], é verossímil, já que não 
possui outro imóvel de sua 
propriedade e, diante disso, necessita 
adquirir um novo lar”, concluiu 
Oliveira Melo. A família reside em Itá, 
Oeste de Santa Catarina. 
O juiz afirmou que a Lei 8.009/1990 
deve ser interpretada de acordo com a 
Constituição, que protege o direito à 
moradia e a função da propriedade dos 
núcleos familiares, considerados 
direitos fundamentais. “Tais são 

considerados como direitos humanos, 
já que previstos em diplomas 
internacionais, como o Pacto de San 
José da Costa e o Pacto Internacional 
dos Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais (Pidesc)”. 
Para Oliveira Melo, “existindo colisão 
entre o direito fundamental à moradia 
do executado e o direito à satisfação de 
crédito decorrente de multa 
administrativa do exequente, entendo 
que o primeiro deve prosperar, 
entendimento esse balizado pelos 
sistemas global e interamericano de 
direitos humanos”. 
O juiz também não aceitou o 
argumento da ANTT de que a 
impossibilidade de penhora da quantia 
não teria sido informada no prazo 
determinado pela legislação. “A 
impenhorabilidade do bem de família 
e, por extensão, dos valores sub-
rogados e decorrentes de sua alienação 
é matéria de ordem pública, sendo 
passível de invocação a qualquer 
momento e em qualquer grau de 
jurisdição”, ressaltou. Cabe recurso. 
 
FONTE: TRF4 
 

TRF4 concede medida protetiva em 
caso envolvendo violência política 
contra mulher 

O Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região (TRF4) concedeu medida 
cautelar protetiva em favor de uma 
mulher, que exerce função de 
presidente municipal de um partido 
político em Canoas (RS), e proibiu um 
vereador da mesma cidade, e que é 
filiado ao mesmo partido político, de 
manter contato com ela, pessoalmente 
ou por qualquer outro meio. No caso, a 
mulher alega que vem sendo vítima do 
crime de violência política (artigo 359-
P do Código Penal) por parte do 
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vereador. A concessão da medida 
protetiva foi proferida por 
unanimidade pela 8ª Turma da corte 
em sessão de julgamento realizada na 
última quarta-feira (10/4). 
No recurso apresentado ao TRF4 
requisitando a medida de afastamento, 
a defesa narrou que a mulher, desde 
2020, vem sofrendo violência 
psicológica praticada pelo vereador, 
“sendo constantemente ameaçada, 
caluniada, injuriada e perseguida para 
que abandone a função de presidente 
do partido”. O caso está sendo 
investigado em inquérito da Polícia 
Federal. 
Segundo a defesa, “a vítima vem 
sofrendo sistemática violência política 
por parte do requerido em decorrência 
do gênero feminino (mulher atuando 
na política)”, configurando a prática 
do crime previsto no artigo 359-P do 
Código Penal: restringir, impedir ou 
dificultar, com emprego de violência 
física, sexual ou psicológica, o 
exercício de direitos políticos a 
qualquer pessoa em razão de seu sexo, 
raça, cor, etnia, religião ou 
procedência nacional. 
Ainda de acordo com os advogados da 
mulher, “a medida cautelar de 
afastamento do agressor é 
fundamental para que a vítima possa 
trabalhar na legenda que preside, 
notadamente nos preparativos para as 
eleições municipais de 2024, sem 
temer pela própria vida”. A defesa da 
mulher acrescentou que o vereador “já 
foi suspenso do partido, o que somente 
agravou a perseguição por ela sofrida”. 
Em primeira instância, a concessão da 
cautelar foi negada pelo juízo da 22ª 
Vara Federal de Porto Alegre. A 
mulher recorreu ao TRF4 destacando a 
urgência da medida protetiva. 
A 8ª Turma deu provimento ao 
pedido. Para o relator do recurso, 

desembargador Loraci Flores de Lima, 
“embora este não seja o momento 
pertinente para avaliar a efetiva 
subsunção da conduta ao tipo penal, 
tratando-se de inquérito recém 
instaurado no âmbito federal, é de se 
registrar a presença de alguns 
elementos nos autos apontando, pelo 
menos aparentemente, que a 
perseguição noticiada pode ter 
conotação de gênero”. 
Em sua manifestação, o magistrado 
ressaltou: “vislumbro 
contemporaneidade nos fatos, bem 
como a potencialidade de efetivo 
embaraço às atividades 
desempenhadas pela requerente como 
dirigente de partido; cuida-se, tudo 
indica, de contenda que vem se 
acirrando com o decurso do tempo, 
notadamente ao longo do ano de 2023. 
Nesse cenário, a noticiada sequência 
de eventos intimidatórios praticados 
em face da requerente pode sinalizar 
perseguição sistemática, prolongada 
no tempo, situação que aponta para a 
atualidade do risco, recomendando a 
pronta intervenção das autoridades 
públicas para que se assegure a 
incolumidade física e mental da 
requerente”. 
A decisão da 8ª Turma estabelece que 
“ao menos durante a instrução do 
inquérito originário, deve ser aplicado 
ao requerido a medida cautelar de 
proibição de manter contato com a 
requerente, pessoalmente ou por 
qualquer outro meio”. A medida 
determinada pelo colegiado está 
prevista no artigo 319, inciso III, do 
Código de Processo Penal. 
O recurso tramita em segredo de 
justiça no TRF4. 
 
FONTE: TRF4 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
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Comissão aprova proposta para 
assegurar autonomia 
patrimonial 
 
Medida garante a separação entre os 
patrimônios dos sócios e das 
empresas; a Câmara dos Deputados 
analisa a proposta 
A Comissão de Indústria, Comércio e 
Serviços da Câmara dos Deputados 
aprovou proposta que busca assegurar 
a separação entre os patrimônios dos 
sócios e das empresas, o chamado 
princípio da autonomia patrimonial. 
A medida foi aprovada na forma do 
substitutivo elaborado pelo relator, 
deputado Vitor Lippi (PSDB-SP), para 
o Projeto de Lei 3243/19, do deputado 
Luiz Philippe de Orleans e Bragança 
(PL-SP). 
Em seu parecer, Vitor Lippi explicou 
os ajustes feitos na proposta. “O 
substitutivo propõe que a 
desconsideração da personalidade 
jurídica apenas ocorra nas hipóteses 
de que trata o Código Civil”, disse. 
“É essencial que empreendedores e 
investidores, ao reservarem recursos a 
uma iniciativa empresarial, tenham a 
segurança jurídica de que, inexistindo 
abuso da personalidade jurídica, o 
restante do patrimônio pessoal será 
preservado”, acrescentou Lippi. 
Mudanças 
O substitutivo do relator Vitor Lippi 
determina que, conforme o Código 
Civil, a desconsideração da 
personalidade jurídica só poderá 
ocorrer diante de prática irregular e 
limitada aos administradores ou 
sócios envolvidos com os malfeitos. 
O texto altera a Consolidação das Leis 
do Trabalho , o Código de Defesa do 
Consumidor e as leis de Defesa da 
Concorrência e dos Crimes 
Ambientais. Hoje, essas normas 

preveem que o dono poderá arcar com 
danos gerados pela firma. 
“O princípio da autonomia 
patrimonial é um instrumento lícito 
que contribui para a preservação da 
empresa e dos capitais, o que, por fim, 
contribui para definição de riscos e 
oportunidades a fim de estimular os 
negócios”, ressaltou o relator. 
Já a versão original apresentada por 
Bragança pretendia limitar os casos 
em que caberá ao juiz determinar o uso 
de bens do dono para quitar dívidas 
que a firma é incapaz de pagar. 
“No Brasil, considerações de ordem 
fiscal e paternalismo crônico 
acabaram por orientar leis que 
autorizam a desconsideração da 
personalidade jurídica sempre que 
empresas não sejam capazes de quitar 
obrigações”, criticou o parlamentar. 
Próximos passos 
O projeto tramita em caráter 
conclusivo e será analisado pela 
Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania. 
ÍNTEGRA DA PROPOSTA 

•  PL-3243/2019 
Fonte: Agência Câmara  
 
Comissão aprova projeto que 
regulamenta prestação de 
contas de pensão alimentícia 
 
Na Câmara dos Deputados, proposta 
ainda precisa ser aprovada pela 
Comissão de Constituição e Justiça 
A Comissão de Previdência, 
Assistência Social, Infância, 
Adolescência e Família da Câmara dos 
Deputados aprovou o projeto que 
regulamenta a prestação de contas 
relacionada à pensão alimentícia. 
Pelo texto aprovado, comprovada a má 
administração dos recursos em ação de 
prestação de contas, o juiz decidirá 
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sobre as medidas cabíveis para a 
defesa do alimentando. 
Mudanças da relatora 
O Projeto de Lei 1805/22, do deputado 
Rubens Pereira Júnior (PT-MA), foi 
aprovado com as modificações 
sugeridas pela relatora, deputada 
Laura Carneiro (PSD-RJ). 
A nova redação prevê que o juiz 
escolha as medidas cabíveis, em vez de 
já determinar a redução dos valores a 
serem pagos ou declarar a mudança da 
guarda de quem recebe a pensão, 
conforme previsto no projeto original. 
“O objetivo da alteração é evitar o 
agravamento dos prejuízos ao 
alimentando. Seria inoportuno 
chancelar o dano decorrente da 
conduta do responsável, reduzindo o 
valor da prestação”, explicou Laura 
Carneiro. 
“O que o beneficiário dos alimentos 
requer é o adequado cumprimento da 
obrigação alimentar, com o 
atendimento de suas necessidades e a 
preservação de sua dignidade.” 
A proposta acrescenta a medida 
ao Código de Processo Civil e 
estabelece ainda que a ação de 
prestação de contas sobre verbas 
alimentícias correrá em segredo de 
Justiça. 
Próximos passos 
A proposta tramita em caráter 
conclusivo e será analisada agora pela 
Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania. 
ÍNTEGRA DA PROPOSTA 

•  PL-1805/2022 
Fonte: Agência Câmara 
 
Projeto prevê prioridade de 
homologação para sentenças 
estrangeiras sobre violência 
contra a mulher 
 

Texto será analisado pela Comissão 
de Constituição e Justiça da Câmara 
O Projeto de Lei 824/24 determina 
que tenham prioridade de 
homologação, no Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), as sentenças 
estrangeiras que tratem de violência 
contra mulheres, crianças, 
adolescentes ou vulneráveis; de 
estupro; e de crimes contra idosos.  
Em análise na Câmara dos Deputados, 
o texto insere a medida no Código de 
Processo Civil (CPC). 
“A rapidez na homologação da 
sentença estrangeira tem como 
objetivo trazer justiça à vítima e à 
família agredida e fazer com que o 
sentimento de impunidade não 
prevaleça”, disse a deputada Fernanda 
Pessoa (União-CE), autora da 
proposta.  
Legislação atual 
A Constituição Federal estabelece que 
a homologação de decisões 
estrangeiras é competência do STJ. De 
acordo com o Código de Processo Civil, 
a decisão estrangeira somente terá 
eficácia no Brasil após a homologação. 
A exigência não é válida apenas para a 
sentença estrangeira relativa a 
divórcio consensual, sem 
envolvimento de guarda de filhos, 
alimentos ou partilha de bens. 
Tramitação 
A proposta será analisada, em caráter 
conclusivo, pela Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania. 
ÍNTEGRA DA PROPOSTA 

•  PL-824/2024 
Fonte: Agência Câmara 
 
Projeto inclui perseguição 
judicial contra mulher no 
Código de Processo Civil 
 

Pena para o crime pode chegar a dois 
anos de reclusão 
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O Projeto de Lei 646/24 altera 
o Código de Processo Civil para 
determinar que casos de assédio à 
mulher por meio da abertura de ações 
judiciais repetitivas, infundadas e 
inúteis deverão ser comunicados pelo 
juiz ao Ministério Público para avaliar 
possível crime 
de stalking (perseguição) processual. 
Autor do projeto, o deputado 
Marangoni (União-SP) explica que 
o stalking já está previsto no Código 
Penal, e é punido com pena de seis 
meses a dois anos de reclusão. A 
conduta consiste em perseguir alguém, 
reiteradamente e por qualquer meio, 
"ameaçando-lhe a integridade física ou 
psicológica, restringindo-lhe a 
capacidade de locomoção ou, de 
qualquer forma, invadindo ou 
perturbando sua esfera de liberdade 
ou privacidade”. 
Perseguição 
Marangoni avalia, no entanto, que 
métodos mais recentes de perseguição 
à mulher ainda não encontram 
punição em lei. “Perseguir a vítima de 
violência doméstica ou a mulher que 
pleiteia direitos nas varas de família 
por meio da abertura de uma série de 
processos com o fim de promover 
revanchismo e de abalar 
emocionalmente a mulher é também 
violência doméstica”, argumenta o 
autor. 
Como exemplo, ele cita o caso de uma 
famosa apresentadora de TV que, 
segundo ele, foi vítima 
do stalking processual. “Em apenas 
trinta dias, seu ex-marido acionou a 
justiça pedindo pensão alimentícia, 
mesmo estando o filho do casal sob a 
guarda da mãe, pediu a prisão da 
apresentadora por alienação parental, 
atacou a sexualidade dela com 
palavras grosseiras e acusou a 

apresentadora de fraude”, completou o 
autor. 
Próximos passos 
O projeto será analisado, em caráter 
conclusivo, pelas comissões de Defesa 
dos Direitos da Mulher; e de 
Constituição e Justiça e de Cidadania. 
ÍNTEGRA DA PROPOSTA 

•  PL-646/2024 
Fonte: Agência Câmara  
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